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RESUMO 
 

As transformações ocorridas no panorama internacional e nacional contábil tem provocado a 
busca por maior disclosure por parte das empresas e pelos investidores. Devido às 
características das empresas listadas no Novo Mercado da BM&FBovespa, espera-se que 
estas apresentem elevado nível de disclosure das informações, bem como o atendimento 
adequado aos preceitos dos órgãos reguladores quanto às suas obrigações contingentes e no 
tocante à divulgação dos elementos definidores do montante da exigibilidade da empresa, a 
data de vencimento das obrigações e as circunstâncias que envolvem incertezas. A presente 
dissertação tem por objetivo identificar qual o nível de disclosure das provisões e dos 
passivos contingentes apresentado pelas empresas listadas no Novo Mercado da 
BM&FBovespa. Para tanto, foram analisadas as Demonstrações Contábeis, os Relatórios da 
Administração e os Pareceres dos Auditores Independentes do exercício de 2010 das 
empresas listadas no Novo Mercado da BM&FBovespa e que apresentaram itens de 
contingência neste período de análise. O embasamento da análise descritiva das características 
da informação contingencial deste trabalho decorrem das teorias mais utilizadas que 
sustentam a evidenciação das empresas: Teoria da Agência, Teoria da Divulgação, Teoria dos 
Stakeholders e Teoria da Legitimidade. As características analisadas, a partir das técnicas de 
análise documental e análise de conteúdo, compreendem a classificação de evidência 
(declarativa, quantitativa monetária, quantitativa não-monetária ou quantitativa monetária e 
não-monetária) e a localização da informação (Parecer dos Auditores, Relatório da 
Administração, Demonstrações Contábeis ou Notas Explicativas). Com o intuito de explicar a 
evidenciação das contingências divulgada pelas empresas investigadas foram considerados 
fatores individuais das empresas, que englobam tamanho do ativo, relevância da contingência 
e quantidade de sentenças divulgadas sobre o assunto. Os resultados demonstram que o nível 
de disclosure apresentou-se médio para as provisões e baixo para os passivos contingentes. 
Também foi verificado que a propensão para o relato de fatos contingentes não depende do 
tamanho do ativo, nem da relevância da contingência. Conclui-se que os achados da pesquisa 
indicam que as empresas divulgaram voluntariamente poucas informações negativas a 
respeito de suas contingências.  
 
Palavras-chave: Divulgação; Contingência; Provisão; Passivo Contingente. 
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ABSTRACT 
 

 
The accounting landscape changes, both national and international, have been driving the 
search for greater disclosure by enterprises and investors. Due to the characteristics of 
companies listed on the "Novo Mercado da BM&FBovespa" a high disclosure level is 
expected from them as the compliance to regulatory agencies standards in regard the 
contingential obligations and broadcast of the defining  the company liability level, due 
diligence dates and uncertain circumstances. This present work has the goal of identify the 
disclosure level on the provisions and contingent passives as reported by the companies in the 
"Novo Mercado da MB&FBovespa" listing. To achieve this goal there have been analysis of 
the accounting numbers, administration reports and the external independent auditors on 2010 
of those companies. The basis for the descriptive analysis of the characteristics of the 
contingential information on this work are result of the most used theories to support the 
discrimination of companies: "Agency Theory", "Report Theory", "Stakeholders Theory" and 
"Legitimacy Theory". The analyzed characteristics, coming from the documental analysis 
techniques, encompass the evidential classification (declarative, quantitative monetary, 
quantitative non-monetary, quantitative monetary and non-monetary) and information 
location (Consultant Reports, Administration Report, Accountant Demonstratives or 
Descriptive Bills). In order to explain the evidences of contingent as reported by the 
researched companies individual factors have been taking in account such as size of actives, 
contingent relevance, amount of declarations on the subject. The results show that the 
disclosure level is medium for the provisions and low for the contigent passives. It was also 
verified that the tendency to report contingent facts isn't related to the active size nor the 
contingent relevancy. The conclusion follows that the research results indicate the companies 
have voluntarily reported few information on their contingents. 
 
 
Key-words: Disclosure; Contingency; Provisions, Contingent Liabilities. 
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1.  INTRODUÇÃO 
 
 

1.1  Contextualização 
 

 

As transformações ocorridas no panorama internacional e nacional contábil têm provocado a 

busca por maior disclosure por parte das empresas e dos investidores. As empresas 

necessitam de crescimento e, como reflexo, precisam cuidar mais de seus investimentos e das 

relações com os stakeholders.  

 

As relações com os stakeholders, principalmente dos investidores, são preservadas à medida 

que eles têm suas expectativas atendidas, principalmente no tocante à transparência das 

informações das empresas. É esperado das companhias demonstrações contábeis transparentes 

e relatórios sobre suas ações e procedimentos. Por isso, são exigidas das empresas boas 

práticas de Governança Corporativa. Tais práticas almejam, principalmente, a redução da 

assimetria informacional, gerando a expectativa da transparência por parte das companhias 

(LIMA, 2007). 

 

Ressalta-se que um dos objetivos primordiais da informação contábil é contribuir para a 

redução da assimetria informacional existente entre os usuários internos (gestores) e os 

usuários externos da entidade (acionistas, credores), o que se dá por meio da evidenciação, 

(LOPES E MARTINS, 2005). 

 

Assim, de forma a atender à necessidade dos seus usuários, a Contabilidade deve fornecer um 

conjunto básico de informações que atenda igualmente bem a todos os seus usuários, e isto é 

alcançado mediante o disclosure, ou seja, a evidenciação (IUDÍCIBUS, 2000). A forma pela 

qual as empresas fornecem informações é a evidenciação dos relatórios financeiros, 

demonstrações contábeis, outros tipos de documentos exigidos pelos órgãos reguladores e via 

outras formas de comunicação voluntárias.  

 

Há certo consenso entre profissionais e estudiosos de que uma melhor evidenciação pode 

trazer benefícios para a empresa. Já a evidenciação detalhada de todas as informações que 

permitam a avaliação da situação patrimonial, das mutações desse patrimônio e que 
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possibilitem inferências sobre o futuro é vital para a consecução do objetivo da Contabilidade 

(IUDÍCIBUS, MARTINS E GELBCKE, 2007). 

 

Eccles et al. (2001) demonstraram resultados de uma pesquisa de opinião realizada entre 

investidores institucionais e analistas. Eles citam cinco pontos como sendo os maiores 

benefícios de uma melhor evidenciação: (a) aumento da credibilidade dos gestores; (b) mais 

investidores de longo prazo; (c) maior monitoramento por parte dos analistas; (d) diminuição 

do Custo de Capital; e (e) melhor avaliação do preço das ações. 

 

Nesse sentido, tem-se que o aumento do disclosure acarreta em vários benefícios para as 

empresas, contudo, a falta da divulgação pode trazer dano. Por ser relevante a transparência 

no mercado de capitais, Schadewitx e Blevins (1998, p. 44) afirmam que “investidores 

racionais, percebendo os potenciais riscos, evitam assumir posição acionária em companhias 

cuja quantidade e qualidade de abertura de informações é consistentemente abaixo das 

expectativas”. 

 

Há que ser considerado que, dentre as necessidades dos diferentes usuários da Contabilidade, 

existe a expectativa a respeito de informações sobre a continuidade e a responsabilidade da 

empresa perante o seu ambiente de atuação, (FARIAS, 2004). Por conseguinte, Farias (2004) 

acrescenta que as obrigações das empresas para com terceiros estão ganhando importância 

cada vez maior nas pesquisas contábeis e a atenção dos órgãos normativos nacionais e 

internacionais. 

 

O International Accounting Standards Board (IASB), através da IAS 10, requer que seja feito 

o disclosure de eventos de perdas e contingências. E, ainda, as obrigações não reconhecidas, 

pertinentes a uma avaliação da posição financeira de uma companhia, deveriam ser 

informadas nas notas explicativas, relatórios ambientais (quando relacionado ao passivo 

ambiental) ou relatório da administração. 

 

Segundo o SFAC Nº 1 (FASB, 1978) “o disclosure contábil deve incluir interpretações e 

explicações com o objetivo de auxiliar os usuários a entenderem a informação financeira 

divulgada”. Percebe-se, assim, que as práticas de disclosure complementam a função dos 

números contábeis de prover informações acerca da situação econômico-financeira da 

companhia. 



 17 

 

Sendo assim, tem-se que o disclosure corporativo não está limitado às informações 

financeiras. Gruning (2008) ressalta a necessidade de informações sobre produtos, 

consumidores, empregados, pesquisa e desenvolvimento, estratégia, governança corporativa, 

etc. Nesse mesmo sentido, Beaver (1998) aponta que a evidenciação de informações não 

financeiras e de informações sobre o futuro da empresa são implicações da adoção de uma 

abordagem informacional para o disclosure contábil.  

 

Já Rolim et al. (2010) realçam que o mercado necessita que as empresas apresentem 

disclosure por meio de relatórios financeiros regulares, pelas notas explicativas e pelos 

relatórios gerenciais com análises e discussões de resultados e documentação exigida por 

órgãos reguladores. O intuito é atender a uma obrigação legal ou reduzir a assimetria da 

informação contábil proveniente do problema de agência ou para obter a confiabilidade para 

novos investimentos. 

 

Para Verrechia (2001), apresentar maior disclosure representa divulgar mais informações por 

meio de relatórios contábeis de alta qualidade, resultando em maior confiança do investidor. 

 

Tem-se, então, que o disclosure pode ser compreendido como o próprio objetivo da 

contabilidade de buscar fornecer informações úteis para usuários com a intenção decisória, 

porém, com a preocupação adicional sobre o aspecto da qualidade dessas informações 

oferecidas (ROLIM ET AL., 2010). 

 

Nessa busca por transparência e geração de informações financeiras úteis para os usuários 

externos, percebe-se alguns fatores que influenciaram essa preocupação, tais como o 

crescimento das empresas e a complexidade das transações, a concorrência global, a 

ocorrência de escândalos com fraudes contábeis – como o caso da Enron – e o colapso no 

mercado hipotecário ocorrido em 2008 (ROLIM et al., 2010). 

 

Esses fatores reforçaram a necessidade de revisão das normas contábeis e a convergência para 

uma norma de orientação internacional padrão. Desde 2002, o comitê de Normas 

Internacionais de Contabilidade, International Accounting Standards Board (IASB), tem se 

mantido como responsável por emitir Normas Internacionais de Relatórios Financeiros, as 

IFRS, que acrescentaram às Normas Internacionais de Contabilidade (IAS) já existentes. 
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No Brasil, a BM&FBovespa, há mais de dez anos, exigiu a implantação de níveis 

diferenciados de governança, fazendo com que as empresas listadas nos dois segmentos 

superiores apresentem as demonstrações contábeis anuais em IFRS ou US GAAP (Princípios 

Contábeis Geralmente Aceitos nos Estados Unidos da América). A Bolsa percebeu que, para 

desenvolver o mercado de capitais brasileiro, atraindo novos investidores e novas empresas, 

era preciso ter segmentos de listagem com regras rígidas de governança corporativa. 

 

O Novo Mercado é um destes segmentos superiores de listagem da BM&FBovespa (Bolsa de 

Valores de São Paulo) destinado à negociação de ações emitidas por companhias que se 

comprometam, voluntariamente, com a adoção de práticas de governança corporativa 

adicionais em relação ao que é exigido pela legislação. 

 

Estar no Novo Mercado implica à empresa a adesão a um conjunto de regras societárias, 

genericamente chamadas de "boas práticas de governança corporativa", mais exigentes do que 

as presentes na legislação brasileira. Essas regras, consolidadas no Regulamento de Listagem 

do Novo Mercado, ampliam os direitos dos acionistas, melhoram a qualidade das informações 

usualmente prestadas pelas companhias, bem como a dispersão acionária e, ao determinar a 

resolução dos conflitos societários por meio de uma Câmara de Arbitragem, oferecem aos 

investidores a segurança de uma alternativa mais ágil e especializada. Então, em virtude 

dessas exigências adicionais da BM&FBovespa em relação ao Novo Mercado, as empresas 

listadas neste segmento divulgam mais informações ao mercado financeiro, em relação às 

empresas listadas nos Níveis 1 e 2 (GONÇALVES et al, 2008). 

 

Por sua parte, a CVM (Comissão de Valores Mobiliários) exigiu que todas as companhias 

abertas apresentassem as demonstrações contábeis consolidadas em IFRS a partir do exercício 

de 2010.  

 

Em 2005 foi criado o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) em função das 

necessidades de convergência ao padrão internacional e centralização na emissão de normas 

sobre procedimentos de Contabilidade e a divulgação de informações dessa natureza. 

Acredita-se que a convergência às normas internacionais permitirá a comparabilidade das 

demonstrações contábeis das empresas brasileiras, o que beneficiará a captação de recursos 

em mercados internacionais e a manutenção de um fluxo de informações de qualidade ao 
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longo do tempo. 

 

Contudo, independente das exigências legais, há também a necessidade das entidades zelarem 

pela sua imagem, assumindo as obrigações por danos causados aos seus funcionários, a outras 

pessoas em geral e ao meio-ambiente, para que continuem tendo seus produtos ou serviços 

aceitos no mercado. Tais obrigações são classificadas como contingentes e decorrem, 

principalmente, de questões trabalhistas, tributárias, cíveis e ambientais, (FARIAS, 2004). 

 

Hendriksen e Van Breda (1999) estabelecem que uma obrigação contingente poderia ser 

definida como um sacrifício futuro provável de benefícios econômicos, resultante de 

obrigações presentes de uma entidade no sentido de transferir ativos ou prestar serviços a 

outras entidades no futuro, em conseqüência de transações ou eventos passados, e cuja 

liquidação depende de um ou mais eventos futuros com alguma probabilidade de ocorrência. 

 

O tratamento contábil das contingências é determinado por organismos internacionais como 

FASB, através do SFAS 5; pelo IASB, por meio do IAS 37; e tratado pelas normas contábeis 

brasileiras, mediante o CPC 25 e a Resolução CFC no. 1.180/09, a qual aprovou a norma 

NBC T 19.7 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. 

 

Especificamente, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu o Pronunciamento 

Técnico CPC 25, permitindo a convergência das normas brasileiras à IAS 37. Dessa forma, as 

empresas brasileiras devem observar este Pronunciamento Técnico, no reconhecimento, 

mensuração e divulgação de provisões e contingências passivas, desde 01 de janeiro de 2010. 

 

Em suma, esta pesquisa foca o disclosure das contingências e provisões passivas, que 

possuem características de passivo cujo fato gerador está ligado a alguma transação ou evento 

passado, porém a definição da data e do valor a ser exigido depende de eventos futuros, sobre 

os quais a empresa tem pouco ou nenhum controle ou influência (CPC 25, 2009). 

 

Devido às características das empresas listadas no Novo Mercado da BM&FBovespa, de 

terem de apresentar maior nível de disclosure das informações, pretende-se, com este estudo, 

verificar se estas companhias atendem adequadamente aos preceitos dos órgãos reguladores 

quanto às suas obrigações contingentes e no tocante à divulgação dos elementos definidores 
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do montante da exigibilidade da empresa, a data de vencimento das obrigações e as 

circunstâncias que envolvem incertezas. 

 

 

1.2  Questão de Pesquisa 

 

 

Com vistas à credibilidade e ao respeito dos usuários externos em relação à empresa, parte-se 

de que informações são publicadas nas demonstrações contábeis, no relatório da 

administração ou em notas explicativas. A publicação dessas informações deve ser acessível e 

acontecer por meio de demonstrativos transparentes, objetivos, contendo informações 

textuais, quadros e tabelas, além de índices econômicos e financeiros.  

 

Considerando a relevância das contingências passivas, espera-se que encontrar esse teor de 

informação venha trazer compreensão das contingências devidas pelas empresas objeto deste 

estudo e que elas ressaltem transparência na divulgação dos seus demonstrativos, alcançando, 

assim, a apreciação destes pelos usuários externos. 

 

Nesta expectativa e com base nos dados introdutórios surge a seguinte questão de pesquisa:  

 

Qual o nível do disclosure das provisões e dos passivos contingentes apresentado pelas 

empresas listadas no Novo Mercado da BM&FBovespa? 

 

 

1.3  Objetivo 
 

 

O objetivo desta pesquisa é identificar qual o nível de disclosure das provisões e dos passivos 

contingentes apresentado pelas empresas listadas no Novo Mercado da BM&FBovespa. 

 

As características analisadas incluem a classificação de evidência (declarativa, quantitativa  

monetária, quantitativa não-monetária ou quantitativa monetária e não monetária), a 

localização da informação (Pareceres dos Auditores Externos, Relatório da Administração, 
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Demonstrações Contábeis ou Notas Explicativas), além de considerar a natureza das 

contingências. 

 

 

1.4  Justificativa 
 

 

O surgimento de um novo sistema de normatização contábil no Brasil promovido pelo Comitê 

de Pronunciamentos Contábeis (CPC), através da incorporação de diversos normativos 

emanados pelo International Accounting Standards Board (IASB), levantou diversas 

motivações para a realização deste estudo.  

 

A existência de novos conceitos, e a necessidade de incorporação de novas formas de 

entender a contabilidade, possibilita que se possa, e deva, dissertar sobre vários temas vertidos 

nas novas normas. Com base nesse pressuposto, a área das provisões e contingências foi 

escolhida como base deste trabalho científico. 

 

A primeira motivação é em razão da presente investigação permitir uma contextualização do 

disclosure das contingências e provisoes passivas das empresas listadas no Novo Mercado da 

BM&FBovespa. Com o desenvolvimento dessa contextualização, pretende-se verificar se a 

adoção de práticas diferenciadas de governança corporativa influem positivamente o nível de 

evidenciação destas informações. 

 

Outra motivação é que a análise dessa evidenciação frente às alterações legais é de grande 

valia para o meio acadêmico por não existir, nas publicações nacionais pesquisadas, trabalho 

que apresente a abordagem que esta pretende. Assim, a escolha do tema justifica-se também 

por ser o disclosure das contingências e provisões passivas um assunto ainda não explorado. 

Vale ressaltar que não foram encontradas pesquisas que analisassem essas obrigações pelo 

nível de evidenciação. 

 

Por fim, este é um tema relevante por ressaltar, aos usuários externos da Contabilidade, dados 

que auxiliam no entendimento das contingências, cujas circunstâncias afetam o lucro do 

período, que, por sua vez, influencia na distribuição de dividendos, no pagamento de tributos 

ao fisco e no valor do patrimônio líquido pertencente à entidade; e, ainda, por apontar 
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evidências que possam auxiliar, tanto usuários externos quanto usuários internos, em relação 

às informações prestadas pelas companhias brasileiras, ajudando no entendimento e discussão 

sobre a evidenciação das obrigações contingenciais.  
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2.  REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 

2.1  Bases Téoricas 

 

  

Watts e Zimmerman (1978) traçaram as bases da Teoria Positiva da Contabilidade. Segundo 

estes autores, o objetivo da teoria contábil, pelo menos sob o enfoque denominado de positivo 

é de explicar primeiro, depois predizer o comportamento do fenômeno. Assim, tem-se os dois 

enfoques principais da teoria positiva: a abordagem positiva (descritiva), conforme explicada 

pelos autores; e a normativa, a qual, como "um manual", prescreve o que e como fazer em 

relação à prática. 

 

Para esses autores, no inicio da década de 30 foram regulamentadas as divulgações das 

companhias nas bolsas de valores americanas e isto influenciou os teóricos contábeis a 

adotarem uma postura de prescrever o que deveria ser feito. A abordagem normativa 

predominante até então não tinha a preocupação com a validade empírica das hipóteses. 

 

Em meados dos anos 60, com a utilização de testes empíricos por pesquisadores contábeis 

treinados em métodos de finanças, chegou-se a resultados distintos daqueles prescritos pelas 

normas contábeis. Especificamente, os resultados contrariaram a interligação entre os 

métodos contábeis e o comportamento do mercado de ações. A partir de então, passou-se a ter 

uma maior preocupação, no campo de pesquisas contábeis, com a busca de teorias que 

tivessem condições de explicar as práticas, gerando hipóteses passíveis de refutação. A 

geração de hipóteses com base nos estudos empíricos revelou a utilização da abordagem 

positiva nessa nova fase da pesquisa contábil (THEÓPHILO, 1998). 

 

Rover (2009) constatou que não há uma teoria predominante para explicar a questão da 

evidenciação das empresas, mas sim teorias que em vários aspectos se complementam. Nesse 

sentido, a seguir foram sobressaltadas brevemente as teorias mais utilizadas que sustentam a 

evidenciação das empresas, quais sejam: Teoria da Agência, Teoria da Divulgação, Teoria 

dos Stakeholders e Teoria da Legitimidade. Essas teorias também se constituem no 

embasamento da análise descritiva das características da informação contingencial deste 

trabalho.  
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2.1.1 Teoria da Agência  
 

 

De acordo com Jensen e Meckling (1976), a teoria da agência trata do relacionamento entre 

agentes nas trocas econômicas, onde um (o principal) tem poder sobre o comportamento de 

outro (o agente) em seu favor, e o bem-estar do principal sofre influência das decisões do 

agente. 

 

Segundo Hatch (1997), o problema de agência envolve o risco do agente agir de acordo com 

seus interesses em vez dos do principal. A fim de proteger os interesses dos principais, é 

necessária a instituição de mecanismos que reduzam a possibilidade de os agentes agirem em 

desacordo. Os contratos são realizados em prol de se evitar tais divergências de interesses, 

cujo objetivo é alinhar os interesses dos agentes com os de seus principais. 

 

Para Eisenhardt (1985), a ciência por parte dos principais a respeito dos agentes estarem ou 

não agindo de acordo com seus interesses, depende das informações disponíveis. Essas 

informações podem ser obtidas diretamente pelo monitoramento direto das ações dos agentes, 

ou, indiretamente, pelo acompanhamento dos resultados produzidos pelos agentes. Entretanto, 

como os resultados não dependem apenas dos agentes, eles nesses casos passam a assumir 

certa parcela do risco. 

 

Nessa tarefa, custos são incorridos e denominados, segundo Clegg, Hardy e Nordy (1996), 

custos de agência. Os custos totais de agência são o montante gasto no monitoramento pelos 

principais, os custos da dependência dos agentes e a perda residual do principal. 

 

Os custos de agência são incorridos com a finalidade de garantir que o agente não tome ações 

que prejudiquem o principal e de assegurar que o principal será compensado por esta ação 

(JENSEN; MECKLING, 1976).  

 

Lopes e Martins (2005) argumentam que o surgimento das empresas com propriedade 

separada da gestão criou a possibilidade para que conflitos de interesse pudessem existir entre 

acionistas e administradores e mesmo entre os próprios administradores. Assim, a Teoria da 

Agência rompe com o paradigma de que não existem conflitos de interesse na gestão e afirma 

que podem ocorrer conflitos entre os vários interessados nas atividades da empresa.  
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Desta forma, tem-se o que a Teoria da Agência chama de conflito de agência, em que um dos 

principais motivos dos conflitos é a assimetria de informações, ou seja, surgem problemas 

entre os agentes ocasionados por informações incompletas ou imperfeitas (SATO, 2007).   

 

Ressalta-se que a própria existência da contabilidade está relacionada à assimetria de 

informações, uma vez que os indivíduos envolvidos nas atividades empresariais não possuem 

o mesmo nível de informação, necessitando, assim, de instrumentos independentes, como as 

Demonstrações Contábeis, para avaliar a real situação da empresa. Neste sentido, um dos 

principais objetivos da informação contábil é contribuir para a redução da assimetria 

informacional existente entre os usuários internos e os usuários externos da entidade (LOPES; 

MARTINS, 2005).  

  

 

2.1.2 Teoria da Divulgação  

  

 

A Teoria da Divulgação se forma como um campo de estudo positivo da contabilidade nas 

décadas finais do século XX, e contrapõe a contabilidade normativa em relação à metodologia 

e objetivos, ao se basear em evidências empíricas e modelos de análise advindos da teoria 

econômica para explicar e predizer a realidade. O principal objetivo da Teoria da Divulgação 

é explicar o fenômeno da divulgação das informações financeiras (ROVER, 2009).  

 

Verrecchia (2001), entretanto, afirma sobre a inexistência de uma teoria unificada da 

divulgação, uma vez que na literatura da pesquisa sobre divulgação não há nenhum paradigma 

central, nem uma única noção convincente que dá origem a todas as pesquisas subseqüentes, 

nenhuma “teoria” bem integrada. Esta posição é contestada por Dye (2001), que afirma ser 

esta teoria, que ele delimita como Teoria da Divulgação Voluntária, um caso especial da 

Teoria dos Jogos, com a premissa central de que a entidade irá divulgar informações 

favoráveis, ao mesmo tempo em que não evidenciará informações desfavoráveis. De qualquer 

modo, ambos os autores trabalham com a taxionomia dos trabalhos em Teoria da Divulgação, 

criada por Verrecchia (2001): 

 

a) Divulgação baseada na associação: a principal característica desse tipo de pesquisa é o 
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estudo dos efeitos da divulgação nas mudanças das ações dos investidores, principalmente 

através do comportamento dos preços dos ativos em equilíbrio e do volume de negociação 

(SALOTTI E YAMAMOTO, 2005). Nestes trabalhos, a divulgação é considerada exógena, 

ou seja, ela não é uma das variáveis a serem explicadas (ROVER, 2009);  

 

b) Divulgação baseada em julgamento: abrange as pesquisas que tentam explicar os motivos 

da divulgação, considerando o comportamento dos agentes que divulgam (empresas e/ou 

administradores) e dos que recebem (investidores ou mercado financeiro como um todo). 

Desse modo, o processo de divulgação é endógeno ao modelo de análise, e a informação já 

existe, sendo conhecida pela entidade divulgadora, o que a torna ex post em relação ao 

momento da divulgação (SALOTTI E YAMAMOTO, 2005; ROVER, 2009);  

 

c) Divulgação baseada na eficiência: abrange pesquisas sobre quais configurações de 

divulgação são as preferidas, na ausência de conhecimento passado sobre a informação, isto é, 

a divulgação ainda não ocorreu e, portanto, pode ser caracterizada como sendo ex ante. Nesse 

caso, as ações dos agentes do mercado de capitais que maximizam a riqueza são endógenas 

(SALOTTI E YAMAMOTO, 2005). 

 

Pela natureza do presente trabalho, a segunda categoria é que será apreendida nesta pesquisa. 

A escolha ou não pela divulgação de informações sendo explicada a partir da assimetria de 

informação da seleção adversa, na oferta de um ativo por um ofertante que possui informação 

completa sobre este e um comprador que não a possui. Conforme Verrecchia (2001), o 

resultado esperado desta situação é que as informações omitidas pelo ofertante serão 

interpretadas por um comprador, sob a hipótese das expectativas racionais, como informação 

desfavorável. O comprador, então, descontará o valor deste ativo até o ponto em que se torne 

vantajoso ao ofertante transmitir sua informação privada.   

 

Para Rover (2009), a mesma lógica se aplica a um gestor de empresa, que procura maximizar 

o valor percebido pelo mercado de sua empresa. Ao mesmo tempo em que a divulgação de 

informação reduz a seleção adversa, e por conseqüente aumenta o valor percebido, existem 

custos decorrentes desta evidenciação que compreendem, principalmente, os custos de coleta, 

mensuração, verificação e publicação, e a divulgação, para os concorrentes, de informações 

privadas estratégicas.  
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Salotti e Yamamoto (2005) afirmam que enquanto uma parte da divulgação é obrigatória, 

tem-se também para os gestores uma parcela de informação não obrigatória. Deste modo, 

Rover (2009) ressalta sobre os motivos que levarão o gestor a divulgar ou não uma 

informação: se o objetivo de um gestor é maximizar o valor de mercado da empresa e existem 

custos associados à divulgação, esta ocorrerá quando o ponto de equilíbrio da divulgação da 

informação favorecer o valor de mercado da empresa, e não será divulgada a informação 

quando esta vier a reduz o seu valor.  

  

 

2.1.3 Teoria dos Stakeholders  

  

 

A teoria dos stakeholders, desenvolvida por Freeman (1984), apresenta a idéia de que as 

empresas não possuem responsabilidades senão em relação aos acionistas.   

 

A Teoria dos Stakeholders trata-se de uma abordagem administrativa que enfatiza o 

gerenciamento ativo do ambiente do negócio, dos relacionamentos entre os participantes, e a 

conseqüente promoção dos diferentes interesses da empresa. Ainda, aponta que a existência 

de longo prazo das empresas depende do suporte e aprovação dos stakeholders. Freeman 

(1984) definiu o termo stakeholder como “qualquer grupo ou indivíduo que afeta ou é afetado 

pelo alcance dos objetivos da empresa”. Assim, a principal tarefa nesse processo seria 

gerenciar e integrar os relacionamentos e os interesses de acionistas, funcionários, clientes, 

fornecedores, comunidades e outros grupos, de modo a assegurar o sucesso da empresa a 

longo prazo (SILVEIRA ET AL., 2005). Deste modo, as atividades de uma organização 

seriam condicionadas pela aprovação dos stakeholders. A estratégia das empresas diante de 

seus stakeholders é que determinará o nível de sua evidenciação, sendo maior quanto mais 

ativa for esta política (ROVER, 2009).  

 

 

2.1.4 Teoria da Legitimidade  

  

 

O’Donovan (2002) argumenta que a teoria da legitimidade é baseada na idéia de que, para 

continuar a operar com sucesso, as empresas devem agir dentro de fronteiras que a sociedade 
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identifica como um comportamento socialmente aceito, ou seja, a existência das empresas 

depende da vontade da sociedade de permitir que elas continuem a operar. A grande 

probabilidade de trocas adversas na percepção da sociedade de como uma organização está 

agindo, opera como um fator de incentivo para os administradores tentarem gerenciar a 

legitimidade de sua empresa. Assim, conforme Sancovschi e Silva (2006), acontencendo uma 

ameaça presente ou potencial à legitimidade da empresa decorrente de um evento negativo, os 

administradores podem tentar mudar a percepção dos que estão do lado de fora, com o 

objetivo de aumentar a congruência entre as atividades da organização e a expectativa da 

sociedade. 

 

De acordo com a teoria da legitimidade, a organização busca a condição na qual o seu sistema 

de valor esteja em conformidade com os valores do sistema social maior, do qual ela faz parte 

(LINDBLOM, 1994). Sendo assim, quando uma disparidade ocorre ou está preste a ocorrer 

entre esses dois sistemas de valor, há uma redução ou ameaça à legitimidade da organização.  

 

Nesse contexto, Lindblom (1994) argumenta que a busca dos administradores por legitimar 

suas ações gera significativo impacto na forma e no conteúdo da evidenciação social 

corporativa. Segundo a autora, os administradores das empresas podem tentar alterar, por 

meio da divulgação de informações em seus relatórios anuais, as percepções sociais, as 

expectativas, ou os valores da sociedade como parte de um processo de legitimação. Baseados 

nestas idéias, alguns autores relacionaram a teoria da legitimidade à evidenciação social 

voluntária apresentada pelos administradores nos relatórios anuais. 

 

Para Rover (2009), a incapacidade dos gestores em atingir a legitimidade das atividades das 

empresas leva a pressões de grupos na sociedade, que em última instância resultam em 

intervenção governamental, na forma de aumento de restrições legais, de regulação, de 

requerimentos de licenciamento, impostos etc. Os custos decorrentes destas restrições 

constituem o incentivo econômico pela busca contínua da legitimidade.  

 

Dias Filho (2007), destaca, a partir de evidências empíricas, que a Teoria da Legitimidade tem 

contribuído para explicar e predizer o crescimento de evidenciações voluntárias de conteúdo 

social e ambiental no Brasil. Os resultados de seu estudo sugerem que de fato as organizações 

utilizam a contabilidade não apenas como instrumento de apoio a decisões, mas também 

como meio de conquistar, manter e recuperar legitimidade no ambiente em que operam. 
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2.2  Disclosure 
 

 

Segundo Gibbins, Richardson e Waterhouse (1990, p. 122), o disclosure pode ser definido 

como “a divulgação de informações contábeis quantitativas ou qualitativas, comunicada pela 

empresa pelos canais formais, como as demonstrações contábeis, ou informais, como o site da 

empresa, cujo objetivo é fornecer informações úteis aos usuários”. 

 

O disclosure também pode ser entendido consoante o conceito dado por Iudícibus (2000, 

p.121): 
um compromisso inalienável da contabilidade com seus usuários e com os próprios 
objetivos. As formas de evidenciação podem variar, mas a essência é sempre a 
mesma: apresentar informação quantitativa e qualitativa de maneira ordenada, 
deixando o menos possível para ficar de fora dos demonstrativos formais, a fim de 
propiciar uma base adequada de informação para o usuário.  
 

Niyama e Gomes (1996, p. 65) afirmam que disclosure trata-se da qualidade das informações 

de caráter financeiro e econômico sobre as operações, recursos e obrigações de uma entidade, 

que apresentam utilidade aos usuários das demonstrações contábeis para a tomada de 

decisões, envolvendo a entidade e o acompanhamento da evolução patrimonial, possibilitando 

o conhecimento das ações passadas e a realização de inferências em relação ao futuro. 

 

Assim, percebe-se que o disclosure representa um importante meio de comunicação sobre o 

desempenho de uma empresa aos seus interessados, sejam eles acionistas, credores, órgãos de 

supervisão e controle, governo ou empregados (BENEDITTO, 2006). Por esta razão, o 

disclosure possui papel essencial na redução da assimetria de informação entre os gestores e 

aqueles que possuem interesses na empresa, especialmente investidores. 

 
O conceito de disclosure apresentado por Murcia e Santos (2009) está relacionado ao conceito 

de transparência corporativa e realçam que a lógica é de que empresas com melhor disclosure 

são mais transparentes.  

 

Nesta mesma linha de transparência, tem-se o apontado por Iudícibus (2000, p. 123): “o 

objetivo da evidenciação e seus limites não são esclarecidos positivamente, mas expressos 

através da vaga frase: não tornar os demonstrativos enganosos”.  
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Dantas, Zendersky e Niyama (2004) ressaltam que o objetivo maior da Contabilidade se 

refere ao papel desempenhado pelo disclosure, ao evidenciar, pelas demonstrações contábeis, 

as informações necessárias para uma adequada interpretação da situação econômico-

financeira da entidade. 

 

Considerando-se esses objetivos da Contabilidade, há que se apontar o afirmado por 

Schaltegger e Burrit (2000, p.190): “Disclosure é o processo de incorporar elementos 

financeiros contábeis (recursos, obrigações, despesas e receita) no balanço, na demonstração 

de resultado, nas notas explicativas e demais demonstrações financeiras”.  

 
Desta forma, tem-se que as empresas, de uma forma geral, proporcionam disclosure por meio 

de relatórios financeiros regulares, notas explicativas, relatórios gerenciais, bem como outros 

documentos exigidos por órgãos reguladores (BENEDITTO, 2006). 

 

Rolim et al. (2010) concluiram que o disclosure deve ser compreendido como o próprio 

objetivo da contabilidade de buscar fornecer informações úteis para usuários com a intenção 

decisória, porém, com a preocupação adicional sobre o aspecto da qualidade dessas 

informações oferecidas. Ainda, eles acrescentam que o mercado, de uma forma geral, 

necessita que as empresas alvo de investimentos apresentem disclosure por meio de relatórios 

financeiros regulares, notas explicativas, relatórios gerenciais com análises e discussões de 

resultados e documentação exigida por órgãos reguladores. Isso pode ocorrer em prol de 

atender a uma obrigação legal, ou de reduzir a assimetria da informação contábil proveniente 

do problema de agência ou para obter a confiabilidade para novos investimentos.  

 

O disclosure pode ser tanto compulsório quanto voluntário. Lima (2007) esclarece que o 

disclosure compulsório abrange os requerimentos de informações para registro das 

companhias abertas e as demais informações periódicas expedidas pelas comissões de valores 

mobiliários ou associações de cada país. Já o disclosure voluntário, para ele, envolve 

informações não obrigatórias por lei, mas que oferecem maior transparência para a empresa 

no âmbito corporativo. 

 

No presente trabalho, o termo disclosure tem como sinônimo as expressões evidenciação e 

divulgação e se baseia na conceituação de disclosure dada por Schaltegger e Burrit (2000, p. 

190). Tal fato se dá em virtude desta pesquisa analisar a evidenciação de alguns dos 
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elementos financeiros contábeis (obrigações decorrentes das contingências passivas) no 

balanço patrimonial, nas notas explicativas e outros relatórios integrantes das demonstrações 

contábeis. 

 

A prática corrente de disclosure das empresas indicam uma tendência à se divulgar apenas as 

informações mínimas exigidas por lei e normas de contabilidade (Lont, 2002; Epstein e 

Palepu, 1999). Divulgações para além destas podem ser difíceis de serem encontradas (por 

exemplo, custo dos recursos humanos), por não estarem requeridas especificamente pelas 

normas de contabilidade. 

 

Corroborando essa perspectiva, Liyanarachchi e Theivananthampillai (2005, p. 5) afirmam 

que a prática de divulgação da informação legalmente exigida (ou seja, uma política de 

divulgação mínima) pode ser mais fácil de ser encontrada do que uma prática que suporta 

divulgações adicionais para além do mínimo exigido por lei (ou seja, política de divulgação 

completa).  

 

Dado que as empresas estão menos propensas às divulgações adicionais, Liyanarachchi e 

Theivananthampillai (2005) denotam que as empresas estão também menos propensas à 

divulgar informações detalhadas sobre os passivos contingentes. No entanto, acionistas e 

outros usuários externos das demonstrações financeiras de uma empresa são suscetíveis de 

exigirem informações sobre não somente a existência de passivos contingentes, por exemplo, 

mas, também, sobre detalhes a respeito do assunto em medida suficiente para lhes permitir 

tomar decisões sobre o impacto de tais responsabilidades em relação à saúde financeira da 

empresa.  

 

Sobre a relevância do disclosure de passivos contingentes, Backmon e Vickrey (1997) 

concordam que a divulgação adicional sobre contingências de perda fornece informações 

úteis aos participantes no mercado de títulos. 

 
Hackenbrack e Nelson (1996) apontam que onde as normas de contabilidade implicam, mas 

não exigem especificamente a divulgação de informações (por exemplo, o custo das vendas 

ou detalhes dos passivos contingentes), as empresas tendem a não divulgar informações 

adicionais. Acrescentam que se houverem incentivos suficientes para fazê-lo, os auditores 

tendem a interpretar as normas de forma agressiva a fim de justificar as opções de maior 



 32 

disclosure e influenciam seus clientes a divulgarem mais informações. 

 

Nesse aspecto, Watts e Zimmerman (1986) também conjecturaram que os auditores poderiam 

influenciar a quantidade de informações divulgadas. Vários autores teorizaram sobre a 

possibilidade de empresas de auditoria de grande porte promoverem a divulgação de maior 

quantidade de informações. Isto poderia ser devido a: (a) eles têm uma maior expertise nos 

aspectos mais inovadores (Mora e Rees, 1998), (b) eles tentam preservar sua reputação 

(Singhvi e Desai, 1971 e Firth, 1979) e (c) são menos sensíveis à perda de clientes e mais 

sensível às demandas potenciais (Malone et al., 1993). No entanto, algumas evidências 

empíricas não sustentam a relação entre o tamanho da empresa de auditoria e a quantidade de 

informações divulgadas. Embora Craswell e Taylor (1992) e Giner (1997) tenham 

encontrarado significativo relacionamento entre auditoria e divulgação, e Mora e Rees (1998) 

e Raffournier (1995) alguma influência por parte da auditoria; a grande maioria dos estudos 

de investigação têm rejeitado essa hipótese (McNally et al., 1982;. Wallace et al., 1994; 

Hossain et al., 1994 e 1995;. Raffournier, 1995; Malone et al., 1993 e Depoers, 2000). 

 

Neste ponto, Lont (2002) contra-argumentou que as empresas e os auditores podem 

interpretar a falta de exigência de disclosure de algum item específico como razões para não 

se fazer tais divulgações.  

 

Para Liyanarachchi e Theivananthampillai (2005), muitos parecem concordar com a gestão da 

empresa de que a informação que não é especificamente exigida pelas normas de 

contabilidade não precisa de ser divulgada. 

 

Embora as normas de contabilidade exijam divulgações de informações suficientes e os 

usuários externos da Contabilidade careçam de mais informações, incluindo divulgações 

voluntárias (Epstein e Palepu, 1999), parece que as empresas divulgam o mínimo de 

informação possível e seus auditores tendem a não relevar. 

 

 

2.3  Governança Corporativa 

 

 

As necessidades informacionais aumentaram com o crescimento de operações de abertura de 
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capital e o movimento atual de aquecimento das aquisições, fusões, cisões, associações e 

incorporações ocorridas entre as instituições (SANTOS, 2009:17). 

 

Existe grande expectativa da sociedade na busca de elementos que possam garantir uma maior 

estabilidade das empresas e que essa perenidade esteja baseada em elementos de confiança e 

credibilidade, o que remete à necessidade da presença de itens de governança corporativa. 

 

As práticas de governança corporativa ou empresarial se desenvolveram, desde há pouco mais 

de uma década, para disciplinar essa relação. Embora as questões relacionadas à governança 

empresarial tenham como abrangência as decisões tomadas pelos executivos das organizações 

e o impacto no conjunto de stakeholders, sua utilização cotidiana tem se limitado a abordar o 

relacionamento entre o conselho de administração da empresa e os executivos.  

 

Diversas são as definições utilizadas para governança corporativa, convergentes em torno de 

uma visão econômica da empresa. Essas definições pressupõem desde um caráter 

eminentemente normativo até algo próximo a uma definição de poder, defendendo um papel 

mais central na empresa para os proprietários. 

 

Para a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), a governança corporativa é definida como 

“o conjunto de práticas que tem por finalidade otimizar o desempenho de uma companhia ao 

proteger todas as partes interessadas, tais como investidores, empregados e credores, 

facilitando o acesso ao capital.” (COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS, 2002). 

 

O tema governança corporativa surgiu na agenda das organizações há pouco mais de uma 

década. Desde então, vem tendo crescente aceitação justificando, inclusive, estudos e 

propostas da OECD (Organização Econômica para a Cooperação e Desenvolvimento) e do 

Banco Mundial, dentre outros. 

 

Na perspectiva do mercado, o apelo maior acontece pelo lado das melhores práticas de 

contabilidade e governança para a apresentação das demonstrações contábeis. 

 

Segundo o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), governança corporativa é 

um sistema pelo qual as sociedades são dirigidas e monitoradas, envolvendo os acionistas e os 

cotistas, Conselho de Administração, Diretoria, Auditoria Independente e Conselho Fiscal. As 



 34 

boas práticas de governança corporativa têm a finalidade de aumentar o valor da sociedade, 

facilitar seu acesso ao capital e contribuir para a sua perenidade. 

 

Conceitualmente, o IBCG aponta que a Governança Corporativa surgiu para superar o 

"conflito de agência", decorrente da separação entre a propriedade e a gestão empresarial. 

Nesta situação, o acionista delega a um agente especializado o poder de decisão sobre sua 

propriedade. No entanto, os interesses do gestor nem sempre estarão alinhados com os do 

proprietário, resultando em um conflito de agência ou conflito agente-principal. 

 

A preocupação da Governança Corporativa é criar um conjunto eficiente de mecanismos, 

tanto de incentivos quanto de monitoramento, a fim de assegurar que o comportamento dos 

executivos esteja sempre alinhado com o interesse dos acionistas. 

 

Aguilera (2005) aponta que a Governança Corporativa provê vários mecanismos para 

assegurar que as empresas fluam de maneira efetiva e de forma a maximizar o retorno dos 

investidores e acionistas. Para tanto, Aguilera estabelece dois mecanismos de atuação. De um 

lado, o mercado externo do controle corporativo busca direcionar o comportamento gerencial 

em vistas de atender as expectativas do mercado e a legislação nacional, a qual impõe novas 

responsabilidades sobre os executivos corporativos, firmas de auditorias e administradores, 

buscando solucionar conflitos de interesses e aumento da prestação de contas da empresa. Por 

outro lado, o mercado interno do controle corporativo é outorgado aos diretores, que são por 

definição o mecanismo de governo interno que molda a governança da empresa, dado seus 

acessos diretos às duas outras ferramentas no triangulo da Governança Corporativa: gerentes e 

acionistas. 

 

A boa Governança proporciona aos proprietários (acionistas ou cotistas) a gestão estratégica 

de sua empresa e a monitoração da direção executiva. As principais ferramentas que 

asseguram o controle da propriedade sobre a gestão são o conselho de administração, a 

auditoria independente e o conselho fiscal (INSTITUTO BRASILEIRO DE GOVERNANÇA 

CORPORATIVA). 

 

Licht (2002) define governança como normas e estruturas para exercer poder sobre outros 

interesses das pessoas, incluindo o uso e abuso de poder. 
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A empresa que opta pelas boas práticas de Governança Corporativa adota como linhas 

mestras a transparência, a prestação de contas, a equidade e a responsabilidade corporativa. 

Para tanto, o conselho de administração deve exercer seu papel, estabelecendo estratégias para 

a empresa, elegendo e destituindo o principal executivo, fiscalizando e avaliando o 

desempenho da gestão e escolhendo a auditoria independente (INSTITUTO BRASILEIRO 

DE GOVERNANÇA CORPORATIVA). 

 

A Bolsa de Valores de São Paulo – BOVESPA apresenta Níveis Diferenciados de 

Governança Corporativa, cada nível representa segmentos especiais de listagem que foram 

desenvolvidos com o objetivo de proporcionar um ambiente de negociação que estimulasse, 

simultaneamente, o interesse dos investidores e a valorização das companhias. Atualmente, 

são cinco listagens diferenciadas pelo nível de Governança Corporativa no Mercado da 

BOVESPA: BOVESPA Mais, Novo Mercado, Nível 2, Nível 1 e Tradicional (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GOVERNANÇA CORPORATIVA). 

 

 

2.4  Contingências e Provisões Passivas 

 

 

O FASB, em seu pronunciamento SFAS 5, define contingência como: 
uma condição ou situação existente, um conjunto de circunstâncias envolvendo 
incerteza quanto a ganhos ou perdas possíveis... para uma empresa, que será 
finalmente dirimida quando um ou mais eventos futuros ocorrerem ou deixarem de 
ocorrer. A resolução da incerteza poderá confirmar a existência de um passivo. 

 

Em julho de 1998, o Conselho do IASC aprovou a norma IAS 37, promovendo a 

normatização sobre Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Pela primeira 

vez orientações detalhadas sobre contabilização de provisões estavam sendo dadas. 

 

No Brasil, em 2005 a CVM publicou a Deliberação CVM no. 489/2005, onde estabeleceu 

critérios similares aos dados pela IAS 37 no tocante às provisões, almejando acompanhar o 

avanço normativo iniciado pelo IASC em 1998, regulando a contabilização e a divulgação de 

itens dessa natureza pelas empresas submetidas à este órgão. 

 

Em 2009, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), em sintonia com o propósito de 



 36 

convergência contábil aos padrões internacionais, emitiu o Pronunciamento Técnico CPC 25, 

permitindo a correlação das normas brasileiras às normas definidas no IAS 37. A fidelidade 

do texto do CPC 25 ao texto do IAS 37 só não foi integral em razão de pouquíssimos ajustes 

realizados em prol de permitir maior clareza e objetividade ao tema. Contudo, todas as 

disposições contidas no pronunciamento do IASB foram atendidas. 

 

Assim, desde a publicação do CPC 25, as empresas brasileiras devem observar este 

Pronunciamento Técnico, no tocante ao reconhecimento, mensuração e divulgação de 

provisões e contingências passivas.  

 

O CPC, por meio do Pronunciamento Conceitual Básico – Estrutura Conceitual, define 

passivo segundo seus aspectos essenciais, que são: (a) obrigação presente da entidade; (b) 

derivada de eventos já ocorridos; e (c) cuja liquidação se espera que resulte em saída de 

recursos capazes de gerar benefícios econômicos. 

 

Hendriksen e Van Breda (1999) conceituam passivo segundo as mesmas considerações do 

CPC, ou seja, passivo é uma obrigação atual da entidade, decorrente de eventos passados, que 

exigirá sacrifícios futuros prováveis por meio da entrega de ativos ou prestações de serviços a 

uma ou mais entidades. 

 

Colauto et al. (2009) apontam que para determinada obrigação seja considerada um passivo e 

venha a aparecer no Balanço Patrimonial de um entidade é preciso que antes ela seja 

reconhecida e mensurada. 

 

O reconhecimento do Passivo requer a satisfação de três condições gerais: (a) satisfazer a 

definição de passivo; (b) a transação deve ser razoavelmente estimada; e (c) o elemento deve 

passar pelos testes de relevância. Cumpridas simultaneamente tais condições, poderá ser 

efetuado o registro contábil do passivo. 

 

A norma contábil brasileira sobre contingência, promulgada pelo Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis por meio do CPC 25, estabelece que as provisões devem ser reconhecidas como 

passivos se (a) satisfazem a definição de passivo, (b) a probabilidade de ocorrência do evento 

futuro é relativamente elevada e (c) a perda contingente pode ser razoavelmente estimada. 
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Conforme a Deliberação CVM no. 489/2005, uma provisão é um passivo de prazo ou valor 

incertos. 

 

Segundo o CPC 25 (2009), quando uma contingência não satisfaz os critérios de 

reconhecimento é tratado como contingência passiva. Isso decorre porque a sua existência 

somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não 

totalmente sob o controle da entidade. 

 

Conforme a Deliberação CVM no. 489/2005, uma contingência passiva é: (a) uma possível 

obrigação presente cuja existência será confirmada somente pela ocorrência ou não de um ou 

mais eventos futuros, que não estejam totalmente sob o controle da entidade; ou (b) uma 

obrigação presente que surge de eventos passados, mas que não é reconhecida porque é 

improvável que a entidade tenha de liquidá-la; ou o valor da obrigação não pode ser 

mensurado com suficiente segurança. 

 

De acordo com Hendriksen e Van Breda (1999), os passivos contingentes não devem ser 

reconhecidos em demonstrações financeiras, mas divulgados em nota explicativa, caso a 

probabilidade de ocorrência do evento futuro seja apenas razoável. Também acrescentam que 

nenhuma referência precisará ser feita à contingência se for julgado que a probabilidade de 

sua ocorrência é remota. 

 

Colauto et al. (2009, p. 115) apontam que as circunstâncias envolvendo incertezas é que 

caracterizam uma contingência, e acrescentam que o fato gerador da obrigação já deverá ter 

ocorrido. 

 

Dentre as possibilidades, há casos em que se tem dúvida quanto ao momento de ocorrência da 

obrigação, ao valor do sacrifício futuro em termos financeiros e como e/ou quais informações 

devem ser divulgadas para atender às necessidades dos usuários externos. 

 

Mesmo diante de incertezas, certas divulgações podem servir de alerta para os usuários das 

demonstrações contábeis. Assim, Kazenski (        ) aponta que as perdas contingentes, cuja 

existência não é suficientemente provável, ou a sua mensuração não é suficientemente 

confiável para exigir reconhecimento no corpo das demonstrações contábeis, carece que haja 

divulgação de declarações em notas explicativas às demonstrações contábeis, ou no relatório 
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da administração, ou em ambos, se a sua probabilidade de existência é mais do que remota. 

Esse autor acrescenta que a natureza da contingência, a estimativa de possível perda, ou uma 

declaração de que tal estimativa não pode ser feita, são necessáris às notas explicativas das 

demonstrações contábeis. Ainda, pondera que as divulgações deveriam ser estendidas às 

perdas que são "pouco prováveis", uma vez que exista alguma probabilidade de se gerar um 

impacto negativo sobre a posição financeira de uma empresa. 

 

A IAS 37 e o CPC 25 têm por objetivo assegurar que sejam aplicados critérios de 

reconhecimento e bases de mensuração apropriados às provisões e que seja divulgada 

informação suficiente nas notas explicativas de modo a permitir aos usuários das 

demonstrações contábeis compreender a sua natureza, tempestividade e montante envolvido. 

 

O processo contábil, relativo à apreensão de todos os passivos de uma entidade, exige o 

reconhecimento do ramo de negócios no qual atua, para identificar os riscos das suas ações e 

as contingências que provocam o surgimento de obrigações que deverão ser reconhecidas, 

mensuradas, registradas e divulgadas no momento da sua ocorrência (FARIAS, 2004). 

 

Farias (2004) contribuiu com os estudos sobre os Passivos, nos aspectos relacionados à 

divulgação nas Demonstrações Contábeis, com enfoque nos Passivos Contingentes, visando 

ao aprimoramento das informações contábeis geradas pelas empresas. Os resultados de sua 

pesquisa indicaram que é grande o número de empresas que reconhecem o passivo 

contingente em seus balanços, sendo as contingências mais comuns as decorrentes de 

questões trabalhistas e tributárias, e as menos encontradas foram as de questões ambientais. 

Contudo, nem todas empresas elaboram nota explicativa sobre o passivo contingente. Muitas 

notas explicativas não informaram sobre vários aspectos recomendados, como os critérios de 

avaliação das contingências, sua natureza, a probabilidade de ocorrência, o valor contábil no 

início e no fim do período, as provisões feitas e o valor baixado ou revertido do exercício. 

 

Farias (2004, p. 80) aponta que a Contabilidade precisa gerar informações que demonstrem a 

posição econômica em períodos de tempo específicos, para tomada de decisões pelos seus 

usuários, e, assim, não pode aguardar que o evento futuro ocorra para reconhecer os efeitos 

econômicos gerados no patrimônio decorrentes do passivo contingente. 

 

O passivo contingente é um dos elementos patrimoniais de maior dificuldade para a 
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Contabilidade, principalmente no que se refere à atribuição de valor (FARIAS: 2004, p. 80). 

 

A Deliberação CVM no. 489/05 determina que o termo "ativo ou passivo contingente" seja 

usado para ativos e passivos que não são reconhecidos, por não atenderem aos critérios 

necessários ao seu reconhecimento. Se os critérios forem atendidos, tem-se um passivo ou um 

ativo. 

 

Colauto et al. (2009, p. 116) ressaltam que quando a probabilidade de ocorrência de um ou 

mais eventos futuros for apenas possível ou remota, trata-se de uma contingência passiva que 

não deve ser reconhecida, mas divulgada por meio de notas explicativas ou quadros 

complementares. Os autores acrescentam que as contingências passivas devem ser 

periodicamente reavaliadas para determinar se a avaliação feita anteriormente continua válida. 

Ou seja, se em algum momento se tornar provável que uma saída de recursos será exigida 

para um elemento tratado anteriormente como contingencial, deverá ser constituída e 

reconhecida imediatamente a provisão contingencial no período em que ocorrer a alteração na 

estimativa da probabilidade. 

 

Segundo a Deliberação da CVM no. 489/05, uma provisão deve ser reconhecida quando: uma 

entidade tem uma obrigação legal ou não formalizada presente como conseqüência de um 

evento passado; é provável que recursos sejam exigidos para liquidar a obrigação; e o 

montante da obrigação possa ser estimado com suficiente segurança. Se qualquer uma dessas 

condições não for atendida, a provisão não deve ser reconhecida. 

Portanto, uma entidade não deve reconhecer uma contingência passiva, pois não atende aos 

critérios estabelecidos para o seu reconhecimento. Esta é divulgada, a menos que sua 

probabilidade de ocorrência seja remota. Os critérios de divulgação estabelecem que para 

cada tipo de contingência passiva relevante na data do balanço deve ser indicado uma breve 

descrição da natureza da contingência passiva e, quando praticável: uma estimativa do efeito 

financeiro, mensurada de acordo com as instruções emanadas da CVM; uma indicação das 

incertezas relacionadas ao montante ou ao tempo de qualquer desembolso; e a possibilidade 

de qualquer reembolso (COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS, deliberação no. 

489/05). A seguir um quadro-resumo que apresenta o tratamento a ser dado envolvendo 

contingências passivas: 
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Tipo de contingência Passiva Probabilidade Tratamento 

- mensurável com suficiente 
segurança Provisionar. Provável 

  - não mensurável com suficiente 
segurança Divulgar. 

 Possivel Possível Divulgar 
 Remota Remota Não divulgar. 

 
QUADRO 1. Tratamento devido às contingências passivas. 
Fonte: Deliberação CVM no. 489/05. 

 

No mesmo entendimento, a NBC T 19.7 classifica passivo contingente como obrigação 

possível, resultante de eventos que já tenham ocorrido e cuja existência ainda deverá ser 

confirmada por eventos futuros não totalmente sobre o controle da entidade e uma obrigação 

presente também resultante de eventos passados, mas que não é provável uma saída de 

recursos econômicos ou o valor da obrigação não possa ser mensurado com suficiente 

confiabilidade. Neste último caso, a norma supra referida determina apenas a divulgação e o 

acompanhamento deste passivo, sendo vedado o seu reconhecimento contábil.  
 

Ainda em referência à classificação de passivo contingente, encontramos na NBC T 19.7 a 

obrigação possível ou obrigação presente cuja probabilidade de uma saída de recursos é 

remota, sendo que, neste caso, além de não ocorrer o reconhecimento da provisão, nenhuma 

divulgação é exigida. 

 

Por último, a NBC T 19.7 também classifica o passivo contingente provável.  Neste caso 

específico, é provável ou presume-se que ocorrerá uma saída de recursos para fazer frente à 

obrigação; tornando, então, obrigatória sua divulgação e o respectivo provisionamento.  Neste 

momento, cabe ressaltar a necessidade concomitante de uma estimativa confiável desta 

obrigação. Somente com a reunião destes dois fatores a provisão deverá ser reconhecida. 
 

 
2.5  Estudos Anteriores 

  

 

Verrechia (2001), analisando a respeito da literatura sobre disclosure, afirma que não existe 

uma teoria bem integrada ou um modelo principal que leve a todas as pesquisas subseqüentes. 
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Este autor caracteriza o momento atual da literatura sobre este assunto como “uma gama 

eclética de modelos econômicos altamente idiossincráticos, cada um deles buscando examinar 

uma pequena peça do quebra-cabeça total do disclosure”. Ele estudou a evidenciação 

voluntária das informações financeiras. 

 

Verrecchia (2001, p. 97-98) estudou a literatura contábil e classificou as pesquisas sobre 

evidenciação em contabilidade em 3 categorias: pesquisas que investigam os efeitos do 

disclosure no comportamento dos investidores; pesquisas que investigam os incentivos dos 

gestores ou empresas para evidenciar determinadas informações e pesquisas que visam a 

descobrir os arranjos de evidenciação preferíveis. Verrecchia (2001) realiza uma análise 

crítica desses modelos e apresenta um modelo de sua autoria sugerindo a redução da 

assimetria informacional como um ponto de partida para a integração da eficiência da escolha 

da evidenciação, dos incentivos do disclosure e da endogeneidade do mercado de capitais.  

 

Dye (2001) realizou uma análise crítica do trabalho de Verrecchia (2001) e da literatura por 

ele utilizada. O autor apresenta uma avaliação das tendências recentes na literatura sobre 

disclosure e conclui que a maioria das pesquisas está firmada em velhos modelos ou 

assertivas que não correspondem à concepção do mundo real, tendo uso limitado para estudos 

empíricos.  

 

O estudo realizado por Backmon e Vickrey (1997) examinou a relação entre prêmios de risco 

e divulgações de contingências de perda usando uma amostra de emissões de títulos novos a 

partir do período 1984-1991. Os resultados sugeriram, em termos econômicos, que o aumento 

de uma unidade no nível de gravidade de uma divulgação de contingência aumenta o prêmio 

de rendimento em 0.034 pontos percentuais. Da mesma forma, cada contingência adicional 

relatado pela empresa, durante o período de amostragem, aumentou o prêmio de 

produtividade em 0,305 pontos percentuais. As análises anteriores implicaram que as 

informações derivadas do relatório anual pode fornecer informações úteis sobre aumentos de 

risco devido à existência de contingências de perda. De uma perspectiva global, os resultados 

tendem a apoiar ações recentes tomadas por órgãos normalizadores (por exemplo, o FASB e a 

SEC) para exigir divulgações adicionais referentes a contingências de perdas. Os resultados 

de Backmon e Vickrey (1997), em combinação com os resultados de estudos anteriores, 

também são consistentes com a visão de que requisitos de informação existentes fornecem 

informações úteis sobre contingências de perda para cada um dos grupos de usuários 
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primários (ou seja, os investidores e credores) identificados pelo FASB. 

 

Na Nova Zelândia, Liyanarachchi e Theivananthampillai (2005) estudaram a divulgação de 

informações mínimas exigidas por lei e normas de contabilidade. Para eles, o nível de 

disclosure coloca em realce a eqüidade das demonstrações financeiras das empresas. Pelo 

artigo, os resultados experimentais indicam que na medida em que os usuários podem avaliar 

as decisões da empresa, eles influenciam as políticas de divulgação corporativa, que incluem 

o mínimo de informação legalmente exigida até certas divulgações adicionais. Sem dúvida, 

um grande re-pensar sobre o que constitui um adequado nível de disclosure é essencial para 

mudar o status quo da divulgação atual. Neste contexto, eles concluem que o papel da 

educação em Contabilidade tem muito potencial para iniciar tal re-pensar. Para este efeito, o 

papel do ensino deve identificar a relevância de duas medidas: os alunos de Contabilidade 

precisam ser incentivados (a) reconhecer a importância da precisão relativa das normas de 

contabilidade e (b) reconhecer a relevância e importância dos debates atuais sobre o 

disclosure das empresas e noções como lealdade ao avaliar a adequação das divulgações 

corporativas. 

 

Albert, Briones e Cardoso (2002) concentraram nos estudos sobre os fatores determinantes 

das estratégias de informação de empresas espanholas. A amostra foi composta por 68 

empresas não-financeiras, e as informações divulgadas por elas foram medidas por meio de 

um índice construído tem como base as informações obrigatórias e voluntárias divulgadas em 

seus relatórios anual e da administração. Procurou-se explicar os índices por meio das 

principais teorias e variáveis incluídas na literatura. Os resultados mostraram que as 

informações divulgadas parecem ser incompletas e, em alguns casos, superficiais. Com 

relação aos fatores determinantes, as variáveis mais influentes foram o tamanho, quantidade 

de provisões, e percentagem de financiamento bancário dividido pelo total ativos. Teoria da 

agência, teoria do custo proprietário, variáveis indicadoras de necessidade de informações e 

tamanho da empresa de auditoria não explicaram a estratégia de divulgação. 

 

No contexto brasileiro, tem-se também o desenvolvimento deste assunto. Oliveira e Ponte 

(2004) mostraram o grau de evidenciação das demonstrações contábeis tradicionais nas 

sociedades anônimas brasileiras quanto às informações de natureza avançada e não 

obrigatória. 
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Nossa (2002) realizou estudo com o objetivo de investigar o nível de disclosure de 

informações ambientais apresentado pelas empresas do setor de papel e celulose. Foi feita 

Análise de Conteúdo dos relatórios ambientais das maiores empresas brasileiras deste setor. 

Os achados sustentam a tese de que o disclosure de informações ambientais apresentado 

diverge entre as companhias com relação ao tamanho da empresa, ao pais de localização e ao 

tipo de relatório, monstrando-se ainda mais vago em relação ao nível de confiabilidade e 

comparabilidade das informações. 

 

Oliveira e Ribeiro (2003) analisaram a evolução da evidenciação das informações de natureza 

ambiental em uma seqüência de três anos da empresa Petrobrás, concluindo que a cada ano a 

empresa vem evidenciando mais informações, embora todas em notas explicativas, ou seja, 

não passando pela mensuração e reconhecimento de seus efeitos no patrimônio da empresa.  

 

Segundo Dantas, Zendersky e Niyama (2004), diversos estudos têm evidenciado os 

benefícios, para as organizações, de um maior nível de evidenciação contábil, e vários outros 

demonstram a relutância das empresas em aumentar o nível de disclosure. Diante dessa 

realidade, os autores realizaram estudo com o objetivo de discutir essa aparente dualidade, 

procurando destacar os diversos conceitos relacionados com o tema e utilizando as conclusões 

de pesquisas empíricas desenvolvidas em âmbitos nacional e internacional para dar suporte às 

argumentações teóricas.  

 

Darós e Borba (2004) realizaram estudo sobre as formas de evidenciação de instrumentos 

financeiros derivativos nas demonstrações contábeis divulgadas no Brasil. Os autores 

constataram que a grande maioria das empresas não atende às determinações da CVM, nem 

evidencia de forma clara, concisa e objetiva as informações referentes às suas operações 

envolvendo instrumentos financeiros derivativos.  

 

Com o objetivo de verificar o nível de utilização dos conceitos de evidenciação do passivo 

pelas empresas brasileiras, Luiz, Santana e Ricardinho Filho (2004) analisaram as 

demonstrações contábeis das dez primeiras empresas classificadas pelo Prêmio Transparência 

ANEFAC/FIPECAFI/SERASA 2003. Os autores concluíram que as empresas brasileiras 

ainda evidenciam o passivo de forma tradicional, ou seja, levando preponderantemente em 

consideração o passivo referente às obrigações legais.  
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Carvalho et al (2004) analisaram os reflexos da adoção dos conceitos e práticas de governança 

corporativa na evidenciação das informações contábeis por empresas do setor de papel e 

celulose, concluindo que apesar de as empresas desse setor estarem sujeitas a uma maior 

exigência do mercado em evidenciar de maneira transparente suas informações contábeis e de 

governança, ainda não alcançaram o nível ideal de divulgação de acordo com os conceitos 

nacionais e internacionais.  

 

Como se pode observar, as pesquisas no Brasil tratam não só das informações contábeis 

tradicionais, mas também de outras que têm sido consideradas importantes para o processo 

decisório dos stakeholders, tanto internos quanto externos.  
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3.  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 

3.1  Estratégias de Pesquisa 

 

 

A abordagem metodológica utilizada possui características de pesquisa positiva, uma vez que 

está baseada em evidências empíricas. Por meio de investigação empírico-analítica buscou-se 

responder à questão delineada na pesquisa.  

 

Para a realização desta pesquisa utilizou-se, como estratégias (a) a pesquisa bibliográfica, para 

a condução teórica do assunto e (b) a pesquisa documental, uma vez que se utiliza de 

documentos como fonte de dados, informações e evidências. Para analisar os dados foi 

utilizada a análise de conteúdo, uma vez que esta permite a inferência confiável de dados e 

informações com respeito a determinado contexto, a partir do discurso estudado (MARTINS 

E THEÓPHILO, 2007).  

 

 

3.2  Critério para Escolha das Empresas Objeto de Estudo 
 

 
A população foi composta pelas empresas listadas no Novo Mercado da BM&FBovespa em 

junho de 2011. A amostra foi composta pelas empresas que apresentaram itens de 

contingências em suas demonstrações contábeis do exercício de 2010. As demonstrações 

contábeis de 2010 foram a base para se apontar o nível de disclosure das provisões e 

contingências passivas.  

 

As companhias do Novo Mercado possuem a característica de, voluntariamente, adotarem 

práticas de governança corporativa adicionais em relação ao que é exigido pela legislação e, 

obrigatoriamente, elaborarem demonstrações contábeis ou demonstrações consolidadas, 

conforme previsto nos padrões internacionais IFRS. Até 09/05/2011, a adoção desse critério 

de divulgação obrigatório deveria ocorrer, no máximo, a partir da divulgação das 

demonstrações financeiras referentes ao segundo exercício após a obtenção pela Companhia 

de autorização para negociar no Novo Mercado os valores mobiliários por ela emitidos. A 
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partir de 10/05/2011, a apresentação dessas demonstrações contábeis deverá ocorrer a partir 

da primeira divulgação de demonstração financeira, anual ou trimestral, que se realizar após o 

início de negociação dos valores mobiliários de emissão da Companhia no Novo Mercado. 

 

Assim, a população alvo do presente estudo está composta por 122 (cento e vinte e duas) 

companhias que fazem parte do Novo Mercado da Bovespa, conforme informações 

disponíveis no sitio eletrônico da BM&FBovespa em 30 de junho de 2011. Dessas, 04 

(quatro) empresas não possuíam as demonstrações contábeis do exercício findo em 2010 

disponíveis no sítio eletrônico da BM&FBovespa, nem em seus próprios sites. São elas: 

Brasilagro, Cosan, São Martinho e Tereos. Ainda, a empresa Ecorodovias apresentou suas 

demonstrações contábeis, porém, as notas explicativas estavam inacessíveis. Os 

demonstrativos também não estavam disponíveis no site da companhia. Tal fato 

impossibilitou a inclusão desta empresa na análise. 

 

Ademais, dentro da população alvo foram encontradas algumas companhias que não 

preencheram o requisito básico da pesquisa, uma vez que informaram não configurarem em 

nenhum processo judicial ou administrativo cuja expectativa de perda seja provável ou 

remota. Ou seja, não possuem passivos contingenciais prováveis, nem possíveis constituídos. 

São 06 (seis) as empresas nesta condição: HRT Petróleo, Multiplus, OGX Petróleo, OSX 

Brasil, Redentor e Tarpon Inv. 

 

Neste cenário, 111 (cento e onze) é o número de empresas que compõem a amostra desta 

pesquisa, conforme apresentado no Quadro 2.  
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Uma vez definida a população do estudo e identificadas as empresas que integraram a 

amostra, a próxima etapa foi a coleta de dados/informações referentes às contingências. 

QUADRO 2. Lista das empresas da amostra da pesquisa. 
Fonte: Elaborado pela autora (2011). 
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3.3  Coleta dos Dados 

 
 
A etapa de Coleta de Dados se constituiu em mapear as empresas que apresentaram itens de 

contingências em suas demonstrações contábeis do ano de 2010. Estas são as empresas que 

compuseram a amostra da pesquisa, por serem companhias possuidoras das características 

deste estudo. Para tanto, no período de 30 de junho a 05 de julho de 2011 buscou-se, nos 

documentos arquivados de cada empresa no site da BM&FBovespa, a presença de registros de 

provisões efetuadas nos balanços patrimoniais e menções de contingências passivas nas notas 

explicativas. Também foram analisados os relatórios da administração e pareceres dos 

auditores independentes para verificar a existência de divulgações sobre contingências e/ou 

menções pelos auditores.  

 

A pesquisa está limitada às demonstrações contábeis de 2010 em virtude do foco desta 

pesquisa se centrar na adoção compulsória do Pronunciamento Técnico CPC 25 e isso ter 

ocorrido a partir de 01 de janeiro de 2010.  

 
Preliminarmente, foi elaborada uma revisão bibliográfica sobre os principais temas relevantes 

ao desenvolvimento da pesquisa. Valendo-se da investigação bibliográfica, foi obtida a 

fundamentação teórico-metodológica do trabalho. 

 

Como esta pesquisa se baseou em documentos como fonte de dados e evidências, a estratégia 

utilizada para a coleta de dados foi a pesquisa documental que, conforme Martins e Theóphilo 

(2007), emprega fontes primárias que ainda não foram objeto de análise, ou que ainda podem 

ser reelaborados de acordo com os propósitos da pesquisa. 

 

Nesta pesquisa, a análise das demonstrações contábeis foi o necessário para cumprir o 

objetivo proposto nesta pesquisa, de identificar o nível de disclosure das provisões e dos 

passivos contingentes apresentado pelas empresas listadas no Novo Mercado da 

BM&FBovespa. 

 

Segundo o CPC 25, as provisões devem ser reconhecidas como passivo. Daí a análise do 

balanço patrimonial. Já os passivos contingentes não são reconhecidos como passivo, por não 

satisfazerem os critérios de reconhecimento, mas devem ser divulgados em notas explicativas, 
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informando uma breve descrição do passivo contingente, o que também justifica a análise 

desta documentação. 

 

 

3.4  Tratamento e Análise dos Dados 

 

 

A análise de dados está presente em vários estágios da investigação científica, tornando-se 

mais formal após o encerramento do processo de coleta de dados. Sistematicamente, 

concluído o processo de coleta de dados, o passo seguinte foi proceder à análise e à 

interpretação destes. Na análise de dados, Gil (1999) explica que o objetivo é organizá-los 

sistematicamente de forma que possibilitem o fornecimento de respostas ao problema de 

investigação. 

 

Assim, as informações coletadas foram utilizadas na análise dos dados, onde procurou-se: 

 

a) Identificar as classes de contingências provisionadas e a relevância das mesmas em 

relação aos seus ativos.  

 

b) Analisar se as provisões reconhecidas no balanço patrimonial pelas empresas listadas no 

Novo Mercado da Bovespa atendem aos requisitos de reconhecimento estabelecidos pelos 

itens 14 ao 26 do Pronunciamento Técnico CPC 25, vigente no Brasil desde 2010. Para 

seu alcance, foram analisadas as variáveis referentes aos principais itens de 

reconhecimento, seguidos do número de empresas que efetivamente reconheceram tais 

itens em conta de passivo, obtendo-se, desta forma, a verificação do atendimento às 

normas de reconhecimento vigentes no Brasil. 

 

c) Analisar se as provisões e os passivos contingentes divulgados pelas empresas listadas no 

Novo Mercado da Bovespa atendem aos requisitos de divulgação estabelecidos pelos itens 

84 ao 92 do Pronunciamento Técnico CPC 25, vigente no Brasil desde 2010. Para seu 

alcance, foram listadas, em tabelas, as variáveis referentes aos principais itens que 

deveriam ter sido divulgados, seguidos do número de empresas que efetivamente 

divulgaram tais itens nas suas notas explicativas, obtendo-se, desta forma, a verificação do 

atendimento às normas de divulgação vigentes no Brasil. 
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d) Analisar os textos das notas explicativas, relatórios da administração e pareceres dos 

auditores externos em prol de avaliar o nível de disclosure das contingências das empresas 

pesquisadas. Para seu alcance foi utilizada a técnica de Análise de Conteúdo. 

 

e) Verificar a relação e a correlação entre tamanho da empresa – medido pelo tamanho do 

ativo total, o volume de contingências provisionadas e a quantidade de disclosure – 

medido pela quantidade de sentenças divulgadas, de todas as empresas pesquisadas. 

 

 

3.5  Análise de Conteúdo 

 

 

Berelson (1952) define análise de conteúdo como “uma técnica de investigação que, através 

de uma descrição objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto nas 

comunicações, tem por finalidade de interpretá-las”.  

 

Bardin (2008, p.11) define análise de conteúdo como “um conjunto de instrumentos 

metodológicos cada vez mais sutis em constante aperfeiçoamento que se aplicam a discursos 

extremamente diversificados”. 

 

Conforme Beuren (2008, p.137), “análise de conteúdo é um método de análise de dados que 

pode ser aplicado tanto para estudos qualitativos como nas investigações quantitativas”. Os 

procedimentos teriam caráter sistemático e quantitativo (BARDIN, 2008, p.38). 

 

A análise de conteúdo busca a essência de um texto nos detalhes das informações, dados e 

evidências disponíveis enriquecendo a tentativa exploratória e aumentando a propensão à 

descoberta (SILVA ET AL., 2005). 

 

Conforme levantou Nossa (2002), para a utilização da análise de conteúdo é necessário fazer 

um planejamento e uma estruturação prévia. Conforme Silva et al (2005), vários autores 

trazem sugestões para o processo de análise do conteúdo e todos “frisam a necessidade de 

decompor o discurso para a análise e posterior reconstrução do significado, aprofundando a 
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visão e interpretação que os entrevistados têm da realidade estudada e as representações 

estabelecidas para certos conceitos e fenômenos”. 

 

Martins e Theóphilo (2007, p. 96) afirmam que: 

 
a análise de conteúdo compreende três etapas fundamentais:  

• Pré-análise: coleta e organização do material a ser analisado. 

• Descrição analítica: estudo aprofundado do material, orientado pelo (...) 

referencial teórico. Escolha das unidades de análise (a palavra, o tema, a frase, 

os símbolos etc). Essas unidades são juntadas segundo algum critério e definem 

as categorias. (...). Das análises de freqüências das categorias surgem quadros 

de referências.  

• Interpretação inferencial: com os quadros de referência, os conteúdos 

(manifesto e latente) são revelados em função dos propósitos do estudo. 

 

Para Laville e Dionne (1999), as etapas do processo de análise de conteúdo são o recorte de 

conteúdos, a definição das categorias analíticas e a categorização final das unidades de 

análise. Neste trabalho foram adotadas estas mesmas etapas, as quais estão brevemente 

descritas a seguir. 

 

 

3.5.1  Recorte de Conteúdos 

 

 

O recorte de conteúdos é a etapa na qual os relatos são decompostos para em seguida serem 

recompostos para melhor expressar sua significação. Os recortes devem alcançar o sentido 

profundo do conteúdo ou passar ao largo das idéias essenciais. Assim, os elementos 

recortados vão constituir as unidades de análise, que consistem em fragmentos do discurso 

manifesto como palavras, expressões, frases ou ainda idéias referentes a temas recortados. 

(LAVILLE E DIONNE, 1999).  

 

Nesta etapa do processo o pesquisador vai inventariar as palavras, temas, frases, etc., 

formando unidades; em seguida, ele faz a classificação das unidades comuns, quando agrupa-

se as unidades em suas categorias (MARTINS e THEÓPHILO,  2007). 
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Nesta pesquisa, buscou-se nos documentos as palavras vinculadas às contingências, como: 

provisão; contingência; passivo contingente; probabilidade de perda provável, possível, 

remota;  ação judicial; demanda judicial; e palavras correlatas ou sinônimas. 

Ressalta-se que para codificar as informações contingenciais foi utilizado o número de  

sentenças como unidade de registro. Assim, a partir de frases que fazem alguma menção à 

contingência fez-se a codificação e a quantificação do disclosure contingencial, além de 

classificar as sentenças de acordo com as categorias analíticas adotadas neste estudo. 

 

 

3.5.2  Definição das Categorias Analíticas 

 

 

A definição das categorias analíticas é a etapa em que os elementos de conteúdo que foram 

agrupados por parentesco de sentido irão se organizar em categorias analíticas. Uma 

possibilidade de procedimento é o pesquisador selecionar a priori as categorias apoiado em 

um ponto de vista teórico (LAVILLE & DIONNE, 1999).  

 

Freitas e Janissek (2000) afirmam que as categorias devem se originar do documento objeto 

de análise ou de um certo conhecimento geral da área ou atividade na qual se insere. Neste 

estudo, o referencial teórico e a norma CPC 25 serviram de apoio para a construção das 

categorias de análises. Neste sentido, as categorias definidas para utilização nesta pesquisa 

estão assim distribuídas: 
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QUADRO 3. Categorias e Subcategorias Analíticas. 
Fonte: Elaborado pela autora (2011). 
 

 

3.5.3  Categorização Final das Unidades de Análises 

 

 

Conforme Silva et al. (2005), a categorização final das unidades de análise “se refere a uma 

análise de reconsideração da alocação dos conteúdos e sua categorização a partir de um 
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processo iterativo característico do modelo circular da pesquisa qualitativa”. Esta etapa 

permite uma análise mais profunda dos recortes, considerando uma a uma as unidades à luz 

dos critérios gerais de análise, para escolher a categoria que convém melhor a cada uma. 

 

Nossa (2002) apontou que “como base de mensuração ou contagem, algumas pesquisas têm 

utilizado palavras ou áreas de página”. Em sua pesquisa, Nossa optou como unidade de 

análise pela utilização da sentença ou da sentença por contexto para a codificação e para a 

quantificação do disclosure.  

 

Similarmente, adotou-se o mesmo nesta pesquisa, ou seja, a utilização da sentença ou da 

sentença por contexto para a codificação e para a quantificação do disclosure. 

 

Durante o desenvolvimento do estudo, foram consideradas as seguintes circunstâncias: 

a) se alguma sentença tem mais que uma classificação possível, ela deveria ser 

classificada para a categoria mais enfatizada na sentença; 

b) tabelas e gráficos que fornecem informações classificadas em alguma categoria 

deveriam ser interpretados como uma linha igual a um item de categoria atendido ou 

divulgado. 

 

 

3.6  Tipos de Disclosure 

 

 

De acordo com Nossa (2002), o tipo de disclosure pode ser definido como sendo a forma 

mediante a qual a informação é apresentada nos relatórios. A definição deste item em seu 

trabalho foi baseada nas pesquisas anteriores de Gray et al (1995), de Hackston & Milne 

(1996) e de Salomone & Galluccio (2001). Depois de Nossa (2002), Rover et al. (2008) e 

Rover (2009) utilizaram essa mesma classificação de evidência, que se dá pela utilização de 

quatro categorias para análise das informações: (a) declarativa: informação qualitativa 

expressa em termos descritivos; (b) quantitativa monetária: informação quantitativa 

expressa em números de  natureza financeira; (c) quantitativa não-monetária: informação 

quantitativa expressa em números de natureza não-financeira; e (d) quantitativa monetária e 

não-monetária: informação quantitativa expressa em números de natureza financeira e não-

financeira. 
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Os tipos de discloure considerados nesta pesquisa são os mesmos adotados por Nossa (2002) 

(em consonância ao que foi desenvolvido por Gray et al (1995), de Hackston & Milne (1996) 

e de Salomone & Galluccio (2001)), apresentados no Quadro 4, a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUADRO 4. Tipos de Disclosure. 
Fonte: Nossa (2001). 

 

 

3.7 Protocolo de Pesquisa 

 
 
Os resultados da dissertação foram alcançados mediante os dados coletados nas 

Demonstrações Contábeis exercício de 2010 (Balanço Patrimonial, Notas Explicativas, 

Relatório da Administração e Parecer dos Auditores Externos), abrangendo a análise 

descritiva do disclosure contingencial consoante as exigências da norma do CPC 25. 

 

Os dados extraídos dos documentos foram distribuídos em tabelas segregadas pelas categorias 

analíticas, que computavam a quantidade de sentenças por empresa e por tipo de disclosure. 

Ao final da análise de conteúdo, foi possível obter a quantidade total de sentenças por 

empresa, por tipo de disclosure e foi possível acumular as informações para toda a amostra. 

Em seguida, procedeu-se à descrição dos dados. 

 

Na parte descritiva estão apresentadas as análises das categorias analíticas, individualizadas 

pelas as características da informação contingencial (evidência e localização). Posteriormente, 

expõem-se os resultados da análise comparativa, com o intuito de se evidenciar o nível de 

disclosure das empresas.  
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3.8 Restrições e Limitações do Estudo 

 

 

É relevante mencionar que apesar dos critérios metodológicos estabelecidos, esta pesquisa 

possui algumas restrições e limitações.  

 

Inicialmente, faz-se necessário ressaltar que a evidenciação voluntária de informações 

contingenciais pode não ser uma avaliação representativa da performance administrativa da 

empresa. Nesta ótica, a presente dissertação não pretende estabelecer essa relação. Afinal, 

muitas empresas podem possuir uma postura administrativa ou civil correta e não divulgar 

qualquer informação. Por outro lado, outras empresas podem adotar posturas inadequadas 

perante sua comunidade e divulgar apenas as informações boas.  

 

Quanto à seleção de empresas, esta envolveu apenas as listadas no Novo Mercado da 

BM&FBovespa. Logo, os resultados não devem ser generalizados para outras empresas ou 

segmentos.   

Do mesmo modo, foram analisadas as demonstrações contábeis disponibilizadas 

eletronicamente das empresas que compunham a listagem do Novo Mercado na data em que 

ocorreu a seleção da população e amostra, a saber, em 30 de junho de 2011. Partiu-se do 

pressuposto que tais empresas já se encontravam neste segmento em 31 de dezembro de 2010 

ou, se alguma ainda não fazia parte deste segmento, foi considerado que já se adequava às 

práticas de boa governança, uma vez que pretendia adentrar brevemente em tal mercado. Tal 

limitação é decorrente da BM&FBovespa não tornar pública a informação sobre a data em 

que uma empresa adentra para qualquer um de seus segmentos. 

  

Ainda, enfatiza-se que os resultados obtidos na pesquisa restringem-se às informações 

apresentadas pelas empresas nos relatórios do exercício social de 2010. Portanto, os 

resultados não são generalizáveis a outros períodos.  

 

A técnica utilizada para coletar os dados também possui algumas limitações. Segundo Bardin 

(2004), a análise de conteúdo opera entre dois pólos: rigor da objetividade e fertilidade da 

subjetividade. Desta forma, com o intuito de reduzir a subjetividade, após a classificação das 

sentenças de acordo com a estrutura conceitual, foi feita uma revisão com a finalidade de 

corrigir eventuais diferenças entre a classificação de sentenças semelhantes. Na mesma busca, 
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é recomendável que o próprio pesquisador realize o levantamento e a classificação das 

informações, por ser esta uma oportunidade de aprimorar a estrutura conceitual de categorias. 

Ressalta-se que a própria autora procedeu à todas as etapas desta pesquisa, reduzindo as 

limitações decorrentes da técnica de análise de conteúdo. 

  

Finalmente, a escolha de alguns fatores ou medidas utilizados nas análises foi realizada de 

maneira intencional a partir da revisão de literatura. Entretanto, outras também poderiam ser 

utilizadas a fim de operacionalizar as análises. Um exemplo de outra opção para representar o 

tamanho da empresa seria utilizar a receita bruta ou o valor de mercado da empresa no lugar 

do ativo total. 



 58 

4.  DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
 

4.1  Considerações Preliminares 

 

 

Neste capítulo estão descritos e analisados os dados coletados nas demonstrações contábeis de 

2010 das 111 empresas analisadas e a análise de conteúdo.  

 

Das 111 empresas analisadas, 03 companhias não apresentaram provisões para contingências 

reconhecidas em seus passivos, por não satifazerem os critérios de reconhecimento, tendo por 

base a opinião dos seus consultores jurídicos e a avaliação de seus administradores, que 

consideraram a possibilidade de perda das causas judiciais e/ou administrativas como apenas 

possível. As 03 empresas são: BR Propert, MPX Energia e QGEP Part. Para estas, verificou-

se somente a presença de passivos contingentes, que foram divulgados em notas explicativas, 

informando uma breve descrição do passivo contingente. Já outras 03 empresas apresentaram 

provisões, porém, informaram em nota explicativa não haver ações de risco possível e valores 

relevantes que requeiram divulgação. São estas: Autometal, BR Insurance e Grendene. 

 

Dentre as 108 empresas que apresentaram provisões, pode-se verificar que a ocorrência das 

contingências se deu, segundo as suas naturezas, em decorrência de: (a) reclames trabalhistas, 

(b) litígios e reclamações cíveis, (c) questões tributárias, (d) questões regulatórias, (e) 

questões ambientais, (f) risco do negócio e, por fim, as classificadas como (g) outros riscos e 

encargos. 

 

A quantidade de empresas em que incidem processos judiciais e/ou administrativos com 

característica de perda provável, distribuídas por classes de contingência segundo sua 

natureza, pode ser visualizada pelo Gráfico 1. 
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GRÁFICO 1. Número de empresas por classe de provisão. 
Fonte: Elaborado pela autora (2011).  
 

Grande parte das empresas que compõem a amostra e que reconheceram as provisões 

decorrentes de uma obrigação presente como resultado de um evento passado afirmaram 

terem constituído as provisões em montantes estimados, conforme a opinião dos seus 

consultores jurídicos, considerando números suficientemente confiáveis e próximos ao que 

será exigido como saída de recursos para liquidar a obrigação. 

 

Já sobre a relevância dessas provisões reconhecidas pelas 108 empresas em seus Balanços 

Patrimoniais, em relação aos seus ativos, verificou-se que somente 03 companhias 

apresentaram números elevados, com percentual de contingência provável acima de 10% em 

relação ao ativo total. São as empresas: Cielo, Porto Seguro e CSU Cardsyst. Outras 09 

empresas apresentaram valores provisionados em torno de 5% a 10% de seus ativos totais. A 

maior parte da amostra, 88% ou 96 empresas, apresentou provisões cuja relevância é abaixo 

de 5%. Esses dados de relevância das provisões podem ser confirmados pela Tabela 1. 
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TABELA 1. Total de provisões e relevância sobre os ativos. 
Fonte: Elaborado pela autora (2011). 
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4.2  Categorias Analíticas 

 

 

Extraindo-se as informações apresentadas em todas as categorias para as 111 empresas 

analisadas, tem-se, em todos os documentos analisados, o total de 3.046 frases. Cada empresa 

apresentou, em média, 27,44 sentenças sobre suas contingências. As informações descritivas 

representaram 44% das sentenças, equivalente a 1.336 frases. Como informações quantitativas 

não-monetárias têm-se 9% do total ou 279 sentenças. As que apresentam dados monetários, 

ou seja, informações do tipo 3 e 4, foram 1431 sentenças (47%). 

 

A seguir estão descritas as análises feitas por categoria. 

 

 

4.2.1  Informações sobre as Provisões 

 

 

Nesta categoria tem-se a divulgação do agrupamento das provisões em classes e a divulgação 

de uma breve descrição da natureza da obrigação para cada classe de provisão. O disclosure 

desta categoria se deu em notas explicativas e nas empresas pesquisadas foram encontradas 

1.212 sentenças, distribuídas em duas subcategorias, conforme apresentado na Tabela 2: 

 

 

• Detalhamento do agrupamento das provisões em classes: 74% das empresas 

divulgaram esta informação, sendo que cada empresa apresentou em média 1,21 

sentenças sobre este assunto. Este item não foi divulgado por 29 empresas, destas, 

apenas 3 empresas não possuíam contingência provável constituída. 

 

• Breve descrição da natureza da obrigação para cada classe de provisão: Esta 

subcategoria representou o segundo item mais divulgado pelas empresas. Cada uma 

apresentou em média 11, 47 sentenças sobre o assunto. A maioria das companhias 

(87%) evidenciou claramente uma breve descrição da natureza da obrigação para cada 
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classe de provisão. Este item não foi divulgado por 14 empresas, destas, apenas 3 

empresas não possuíam contingência provável constituída. 

 

Percebe-se que nem todas as provisões para riscos e encargos reconhecidas no balanço 

patrimonial possuíam uma adequada divulgação sobre sua natureza e pouco detalhamento do 

agrupamento em classes. 

 

 

4.2.2  Impactos Financeiros das Provisões 

 

 

Nesta categoria tem-se uma breve descrição sobre o cronograma esperado de quaisquer saídas 

de benefícios econômicos resultantes, a indicação de incertezas sobre valor ou o cronograma 

dessas saídas e o valor de qualquer reembolso esperado. O disclosure desta categoria se deu 

em notas explicativas e nas empresas pesquisadas foram encontradas apenas 65 sentenças, 

distribuídas em três subcategorias, apresentadas pela Tabela 3: 

 

• Cronograma esperado de quaisquer saídas de benefícios econômicos resultantes: 

Somente 2 empresas divulgaram esta informação, sendo que cada uma apresentou em 

média 5 sentenças sobre este assunto. Este item não foi divulgado por 109 empresas, 

destas, apenas 3 empresas não possuíam contingência provável constituída. 

 

• Indicação de incertezas sobre valor ou cronograma dessas saídas: Esta 

subcategoria agrupa informações adequadas sobre as principais premissas adotadas em 

relação a eventos futuros. O disclosure deste assunto foi divulgado por somente 7 

empresas, representando 6% da amostra. Cada companhia informou em média 3,57 

sentenças sobre este assunto. Deixaram de divulgar este item 104 empresas, destas, 3 

empresas não possuíam provisão. 

 

• Valor de qualquer reembolso esperado: Neste item foi declarado o valor de 

qualquer ativo que seja esperado por conta de reembolso. Essa divulgação foi feita por 

13 empresas, sendo que cada uma informou em média 2,31 sentenças. Este item não 

foi divulgado por 98 empresas, destas, 3 empresas não possuíam provisão. 
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Percebe-se que nem todas as provisões para riscos e encargos reconhecidas no balanço 

patrimonial possuíam uma adequada divulgação sobre estimativas de cronogramas esperados 

de quaisquer saídas de benefícios econômicos resultantes e pouca divulgação ocorreu sobre a 

indicação de incertezas sobre valores ou cronogramas esperados dessas saídas. 

 

 

4.2.3  Valores Contábeis de Cada Classe de Provisão 

 

 

Nesta categoria tem-se a divulgação da movimentação dos valores contábeis de cada uma das 

classes de provisão. A legislação não exige nenhuma informação comparativa, todavia, a 

grande maioria das companhias apresentaram os valores movimentados no exercício em 

questão, bem como os valores do ano anterior. A divulgação se deu em notas explicativas, 

mas não por sentenças. Foram utilizados quadros/tabelas apontando os valores para cada uma 

das rubricas a seguir: 

 

• Valor contábil no início e no fim do período: 101 empresas divulgaram estes 

números, sendo este o assunto melhor informado dentre todas as categorias, presente 

em 91% da amostra. Tem-se que 10 empresas não apresentaram este disclosure, 

porém, , destas, 3 empresas não possuíam contingência provável constituída. 

 

• Provisões adicionais feitas no período, incluindo aumento nas provisões 

existentes: Esta informação foi divulgada por 91 empresas, o que representou 82% da 

amostra. Este item deixou de ser divulgado por 20 empresas, sendo que 3 empresas 

não possuíam provisão. 

 

• Valores utilizados durante o período: Esta subcategoria traz a informação dos 

valores incorridos e baixados contra a provisão. Foi divulgada por 83 empresas, 

representando 75% do total. Tem-se que 28 empresas não apresentaram este 

disclosure, mas, destas, 3 empresas não possuíam contingência provável constituída. 
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• Valores não utilizados revertidos durante o período: Esta subcategoria representou 

74% da amostra, uma vez que 82 empresas apresentaram esse assunto. Este item não 

foi divulgado por 29 empresas, destas, 3 empresas não possuíam provisão. 

 

• Aumento durante o período no valor descontado a valor presente proveniente da 

passagem do tempo e o efeito de qualquer mudança na taxa de desconto: Menos 

da metade da amostra divulgou esta informação. Apenas 52 empresas informaram, 

representando 47% da amostra. Este item deixou de ser divulgado por 59 empresas 

sendo que, destas, 3 empresas não possuíam contingência provável constituída. 

 

 

4.2.4  Informações sobre os Passivos Contingentes 

 

 

Nesta categoria tem-se a divulgação do agrupamento dos passivos contingentes em classes e a 

divulgação de uma breve descrição da natureza do passivo contingente. O disclosure desta 

categoria se deu em notas explicativas e nas empresas pesquisadas foram encontradas 1.160 

sentenças, distribuídas em duas subcategorias, apresentadas pela Tabela 4: 

 

 

 

• Detalhamento do agrupamento dos passivos contingentes em classes: 26% das 

empresas divulgaram esta informação, sendo que cada empresa apresentou em média 

1,21 sentenças sobre este assunto. Este item deixou de ser divulgado por 82 empresas, 

dentre as quais, 3 não tinham ações de risco possível. 

 

• Breve descrição da natureza do passivo contingente para cada classe: Esta 

subcategoria foi representada por 79% da amostra, sendo 88 empresas em números 

absolutos. Cada empresa divulgou em média 12,78 sentenças. Este foi o assunto que 

apresentou maior número de sentenças por empresa. Este item não foi divulgado por 

23 empresas, porém, 3 não tinham ações de risco possível. 
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4.2.5  Possíveis Impactos Financeiros dos Passivos Contingentes 

 

 

A menos que seja remota a possibilidade de ocorrer qualquer desembolso na liquidação, a 

legislação determina que a entidade deve divulgar, para cada classe de passivo contingente, na 

data do balanço, quando praticável, a estimativa do seu efeito financeiro, a indicação das 

incertezas relacionadas ao valor ou momento de ocorrência de qualquer saída e a 

possibilidade de qualquer reembolso. Nesta categoria tem-se a divulgação destes assuntos, 

cujo disclosure se deu em notas explicativas. Nas empresas pesquisadas foram encontradas 

299 sentenças, distribuídas em três subcategorias, conforme Tabela 5: 

 

• Estimativa do efeito financeiro: 87% das empresas divulgaram esta informação, a 

saber, 97 empresas. Cada uma apresentou em média 2,71 sentenças sobre este assunto. 

Este item deixou de ser divulgado por 17 empresas, porém, 3 não tinham ações de 

risco possível. 

 

• Indicação das incertezas relacionadas ao valor ou momento de ocorrência de 

qualquer saída: Esta subcategoria foi representada por apenas 4 empresas que 

divulgaram em média 4,5 sentenças cada uma. Tem-se que 107 empresas não 

apresentaram este disclosure, das quais, 3 não tinham ações de risco possível. 

 

• Possibilidade de qualquer reembolso: Neste item foi declarado o valor de qualquer 

ativo que tenha sido reconhecido por conta de reembolso esperado. Essa divulgação 

foi feita por 11 empresas, sendo que cada uma informou em média 1,64 sentenças. 

Este item não foi divulgado por 100 empresas, porém, 3 não tinham ações de risco 

possível. 
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4.2.6  Política da Administração 

 

 

Nesta categoria buscou-se a divulgação de alguma política adotada pela administração no 

tocante às contingências. Foram analisados os relatórios da administração de todas as 

companhias, porém, nestes documentos nada foi divulgado sobre o assunto. Menções sobre a 

política da administração, quando encontrada, se deu em notas explicativas, na nota sobre 

Políticas Contábeis. O disclosure desta categoria alcançou 72 empresas, que apresentaram 308 

sentenças, distribuídas em duas subcategorias, demonstradas na Tabela 6: 

 

• Declaração e reais intenções da política dos administradores sobre as provisões: 

65% da amostra (72 empresas) divulgaram esta informação, sendo que cada empresa 

apresentou em média 3,9 sentenças sobre este assunto. Este item não foi divulgado por 

39 empresas. 

 

• Declaração e reais intenções da política dos administradores sobre os passivos 

contingentes: Esta subcategoria foi atendida por apenas 19 empresas, 17% da 

amostra, que divulgaram em média 1,3 sentenças cada uma. Tem-se que 92 empresas 

não apresentaram este disclosure. 

 
 

 

4.2.7  Informações dos Auditores Independentes 

 

 

Por esta categoria buscou-se alguma menção no parecer dos auditores independentes a 

respeito das contingências.  

 

Watts e Zimmerman (1986) afirmam que os auditores incorrem em custos quando assinam 

contratos com novos clientes e, assim, tendem a influenciar seus clientes a evidenciar o 

máximo de informação possível. Em alguns casos extremos, auditores também arcam com os 
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custos da não divulgação de determinada informação, ou custos de litígios envolvendo a 

evidenciação adulterada das Demonstrações Contábeis. 

 

Pela análise, verificou-se que em nenhum dos pareceres dos auditores externos houve 

qualquer menção sobre itens das demonstrações contábeis analisadas relacionadas às 

provisões ou aos passivos contingentes. Assim, para esta categoria não houve divulgação em 

100% da amostra.   

 

 

4.2.8  Outras Informações Contingenciais 

 

 

A legislação pondera que em casos extremamente raros, pode-se esperar que a divulgação de 

alguma ou de todas as informações exigidas pelas normas prejudique seriamente a posição da 

entidade em uma disputa com outras partes sobre os assuntos da provisão ou do passivo 

contingente. Em tais casos, a entidade pode optar por não divulgar as informações, apensas 

informar a natureza geral da disputa, juntamente com o fato de que as informações não foram 

divulgadas por esta justificativa.  

 

• Omissão de divulgação em virtude da possibilidade de prejudicar a posição da 

entidade em uma disputa com outras partes: Somente 2 empresas divulgaram esta 

informação, sendo que cada uma apresentou 1 sentença sobre este fato. Tem-se que 

109 empresas não apresentaram este disclosure. 

 

 

4.3  Análise por Tipo de Disclosure e Itens de Divulgação 

 

 

As análises por Tipo de Disclosure tiverem como parâmetro o número de sentenças, tanto 

para identificação quanto para quantificação do conteúdo, em conformidade à metodologia 

apresentada neste trabalho. 

 



 69 

A Tabela 7 apresenta a quantidade de disclosure evidenciado pelas empresas pesquisadas, 

totalizando o número de sentenças por categorias e pelo tipo de disclosure. Estes dados 

referem-se ao somatório das 111 empresas analisadas. 

 

Pela leitura da Tabela 7, tem-se que: do total de 3.046 sentenças, 1.336 (44%) correspondem a 

frases totalmente descritivas (Tipo 1). As informações quantitativas não-monetárias (Tipo 2) 

foram as menos evidenciadas, estando representadas por 279 frases, que correspondem a 9% 

do total. Já informações quantitativas expressas em números de natureza financeira (Tipo 3) 

foram divulgadas por 1.097 sentenças, que correspondem a 36% do total. E informações 

quantitativas expressas em números de natureza financeira e não-financeira (Tipo 4) foram 

apresentadas em 11% das sentenças, equivalentes a 334 frases. 
 
Os resultados apurados evidenciam que o maior número de informações são de caráter 

quantitativos, expressando números de natureza financeira. Ainda é reduzido o disclosure 

descritivo e se apresenta sem muita uniformidade entre as empresas. 

 

TABELA 7. Sentenças por Tipo de Disclosure. 
Fonte: Elaborado pela autora (2011). 
Legenda – Tipo de Disclosure: 
(1) declarativa: informação qualitativa expressa em termos descritivos;  
(2) quantitativa monetária: informação quantitativa expressa em números de  natureza financeira;  
(3) quantitativa não-monetária: informação quantitativa expressa em números de natureza não-financeira; e  
(4) quantitativa monetária e não-monetária: informação quantitativa expressa em números de natureza financeira e não-
financeira. 
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A Tabela 8 apresenta, por categorias analíticas, os itens básicos requeridos pelo CPC 25 como 

informação a ser divulgada pelas empresas a respeito das contingências e a quantidade de 

empresas que atenderam a cada item em números absolutos e em percentuais. Também foi 

apontada a quantidade média de sentenças que cada empresa utilizou para fazer disclosure em 

cada categoria. Nota-se que os itens da categoria C não apresentam sentenças, pois são 

informações monetárias (Tipo 3) divulgadas em quadros demonstrativos. 

 

As categorias com maior aderência das empresas, a respeito das provisões, são as que 

divulgam informações sobre as naturezas e classes de provisões e os valores da movimentação 

contábil de cada classe de provisão. A maior parcela da amostra atendeu à estes requisitos. Já 

informações sobre os impactos financeiros esperados em decorrência das contingências 

prováveis, pouca divulgação ocorreu, apresentando um nível muito baixo de disclosure, a 

saber, menos de 12% . 

 

As categorias que evidenciam informações sobre os passivos contingentes foram atendidas 

pela grande parcela da amostra nos quesitos que divulgam sobre a natureza do passivo 

contingente e a estimativa do efeito financeiros destes passivos. Os demais itens também 

apresentaram baixo nível de disclosure. 

 

No geral, as empresas que atenderam aos itens básicos do CPC 25, valeram-se de poucas 

sentenças. Apenas no tocante à uma breve descrição da natureza da contingência é que as 

empresas discorreram com maiores detalhes e relataram um pouco mais a respeito. Porém, 

para as provisões a média de sentenças foi de 11,47 e para os passivos contingentes a média 

foi de 12,78; números estes não muito elevados. 
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TABELA 8. Atendimento Global das Categorias Exigidas pelo CPC 25. 
Fonte: Elaborado pela autora (2011). 
 

 

4.4  Relação entre Tamanho da Empresa, Contingências e Divulgação 

 

 

De acordo com a Teoria da Agência, gestores de empresas com maior nível de endividamento 

tendem a divulgar voluntariamente mais informações para satisfazer os credores e remover as 

suspeitas sobre a transferência de riqueza para os acionistas, de modo a reduzir seu custo de 

agência da dívida. Entretanto, se os credores tiverem outra forma de obter as informações, 

esta relação se torna incerta. Apesar disso, espera-se uma relação positiva entre volume de 

provisões e quantidade de disclosure. 

 

Assim, os resultados da relação de quantidade de sentenças e a relevância do volume das 

provisões sobre os ativos das 10 empresas que mais divulgaram sentenças pode ser 

visualizando pelo Gráfico 2.  
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Tem-se que esta divulgação não é proporcional ao tamanho da contingência, nem 

inversamente proporcional. Percebe-se que entre a quantidade de sentenças divulgadas e a 

quantidade de provisões reconhecidas não há o desencadeamento de uma relação lógica, pois 

o valor percentual de provisões foi uniforme, porém, tem-se uma discrepância na quantidade 

de sentenças apresentadas por empresa. Assim, não foi devido à relevância de contingências 

que estas empresas divulgaram mais ou menos informações. 

 

Estatisticamente, tem-se o coeficiente de correlação do número de sentenças e o valor das 

provisões equivalente a 0,3067. Este é um coeficiente significativo ao nível de 1% de 

probabilidade, mas percebe-se que pouca influência existe entre essas duas variáveis, o que 

aponta que o valor das provisões não determina a quantidade de sentenças divulgadas por uma 

empresa. 

 

Em relação ao tamanho das empresas, baseado na hipótese dos custos políticos da Teoria 

Positiva da Contabilidade (WATTS; ZIMMERMAN, 1978), tem-se que grandes empresas 

têm um maior efeito sobre sua comunidade, um grupo maior de stakeholders que a 

influenciam, e conseqüentemente custos políticos devido a sua visibilidade perante a 

sociedade, o que poderia atrair a atenção do governo e do mercado como um todo. 

Corroborando com esse pensamento, Firth (1979) sugere que empresas mais ‘visíveis’ aos 

olhos públicos tendem a evidenciar mais informações para aumentar sua reputação 

corporativa. Segundo Hackston e Milne (1996), a Teoria da Legitimidade também corrobora 

com a relação entre o tamanho e o disclosure.  Além disso, Adams (2002) mostra que grandes 

empresas possuem processos mais formais, envolvendo mais pessoas na coleta e organização 

de informações, do que pequenas empresas, onde uma ou poucas pessoas não conseguem 

reunir a mesma quantidade de informações. Nesse sentido, por medida do tamanho da 

empresa empregou-se o Ativo Total e fez-se a comparação com a quantidade de divulgação 

de cada empresa, esperando-se uma relação positiva. 
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GRÁFICO 2. As 10 empresas com maior disclosure em relação ao seu Ativo Total. 
Fonte: Elaborado pela autora (2011).  
 

 

Estatisticamente, o coeficiente de correlação entre o número de sentenças e o valor do ativo 

total das empresas não foi significativo, cujo valor foi 0,0993. Esse valor muito pequeno 

indica que essas duas variáveis têm pouca influência uma sobre a outra. 

 

Já o coeficiente de correlação entre o valor das provisões e o valor do ativo total foi 

equivalente a 0,9465. Este é um coeficiente significativo ao nível de 1% de probabilidade, e 

aponta que o volume de provisões de uma empresa pode ser influenciada pelo tamanho do seu 

ativo. 

 

A Tabela 9 compara a quantidade de sentenças divulgadas, o valor de provisões reconhecidas, 

a relação percentual entre provisões e ativos, e o valor do ativo total para cada empresa. 
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TABELA 9. Relação Número de Sentenças x Provisões x Ativo Total.. 
Fonte: Elaborado pela autora (2011). 
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Pode-se observar que a empresa que possui o maior ativo, BRASIL, está na 20a posição em 

relação ao nível de divulgação (número de sentenças) e possui provisões relativas em valores 

relativos a 1% do seu ativo total. 

 

A empresa CIELO, que possui maior comprometimento de ativos devido às provisões de 

contingências, no percentual de 14%, está na 26a posição em nível de disclosure e o seu total 

de ativos a classifica na 35a maior empresa da amostra. 

 

Já a companhia com maior nível de disclosure, sendo a que apresentou maior número de 

sentenças sobre as contingências, a SABESP, está classifica como a 7a em % de provisão e a 

5a maior empresa em termos de ativo total. 

 

Outra comparação a ser feita está representada pela Tabela 10. Foram destacadas as 3 

empresas com maior nível de disclosure, as 3 maiores em relação % de provisão sobre seus 

ativos e as 3 maiores possuidoras de ativos. Mais evidente ficou a desconexão entre essas 

variáveis, demonstrando que, em matéria de disclosure, a motivação em tornar pública as 

informações contingenciais está além do impacto financeiro causado pela contingência, e tão 

pouco é influenciado pelo porte da companhia.  

 
 

TABELA 10. Relação Disclosure x Provisões x Total de Ativos. 
Fonte: Elaborado pela autora (2011). 
 
A Tabela 11 apresenta a lista de empresas por ordem alfabética e as colunas apontam a 

posição de cada empresa em três rankings de classificação: (1) quantidade de sentenças 

divulgadas, (2) percentual de provisões em relação ao ativo total e (3) valor total do ativo. 

Ainda, cada empresa é comparada em relação ao percentual de atendimento ao CPC 25. A 

classificação como número 1 foi dada à empresa que apresentou a maior quantidade em cada 

categoria. Da mesma forma, de forma decrescente, o maior número foi dada à aquela que 

apresentou menor quantidade em cada um dos ranking.  
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TABELA 11. Ranking das Empresas.  
Fonte: Elaborado pela autora (2011). 
Legenda: 
(SPr) Sem Provisão; 
(SPC) Sem Passivo Contingente. 

 

 

4.5  Atendimento à Regulação do CPC 25 

 

 

A análise global de cumprimento do CPC 25 no tocante à divulgação das provisões está 

apresentada na Tabela 12. Percebe-se que a grande maioria da amostra divulgou entre 50% e 

70% das informações básicas estabelecidas pela legislação. Outra parcela (21 empresas – 

19%) divulgou entre 10% e 40% dos itens. Já uma minoria, 11 empresas (10%) apresentou 

um nível alto de disclosure ao divulgar entre 80% e 90% dos itens requeridos. Nenhuma 

empresa atendeu em 100% dos itens, como, também, nenhuma empresa deixou de prestar 

alguma informação. 
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Já a Tabela 14, apresenta as informações de análise de cumprimento do CPC 25 no tocante à 

divulgação das provisões discriminadas por empresa. Percebe-se que a média de cumprimento 

da legislação a respeito da divulgação de informações sobre provisões foi de 57%. O que nos 

aponta a um nível médio de disclosure obrigatório. 

 

PROVISÕES: 
NÍVEL GLOBAL DE ATENDIMENTO AO CPC 25 

Medida Disclosure % Atendimento Qtdade Empresas 
0% - 

10% 5 
20% 6 

NÍVEL BAIXO 

30% 3 
40% 7 
50% 19 NÍVEL MÉDIO 

60% 24 
70% 33 
80% 10 
90% 1 

NÍVEL ELEVADO 

100% - 
 SOMA 108 

 
TABELA 12. Nível Global Atendimento CPC 25 – Provisões. 
Fonte: Elaborado pela autora (2011). 
 

 

O Gráfico 3 é a representação gráfica da análise global do cumprimento da legislação em 

relação às provisões, apresentada pela Tabela 12. A maior concentração de empresas está 

representada pela faixa de divulgação de 70% dos itens estabelecidos pelo CPC 25, que é um 

nível médio para elevado de disclosure. Estas somam 33 empresas, equivalentes à 31% da 

amostra. 
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GRÁFICO 3. Representação da Quantidade % de Empresas que Atenderam ao CPC 25 a Respeito das Provisões. 
Fonte: Elaborado pela autora (2011). 

 

A Tabela 13 apresenta a análise global de cumprimento do CPC 25 no tocante à divulgação 

dos passivos contingentes. Percebe-se que a grande maioria da amostra (57%) divulgou cerca 

de 40% das informações básicas estabelecidas pela legislação, representando um nível de 

disclosure baixo. Outra parcela considerável (28%) atendeu à regulação em 60%. Um 

pequeno grupo da amostra (11 empresas – 10%) divulgou apenas 20% dos itens. Nenhuma 

empresa atendeu em 100% e 4 empresas (3,7%) deixaram de prestar alguma informação. 

Constata-se que apenas uma empresa alcançou disclosure alto, ao divulgar 90% das 

informações requeridas. 

 

A Tabela 15, apresenta estas informações discriminadas por empresa. Percebe-se que a média 

de cumprimento da legislação a respeito da divulgação de informações sobre contingências 

possíveis foi de 42%. O que nos aponta a um nível médio para baixo de disclosure 

involuntário. 
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PASSIVOS CONTINGENCIAIS: 
NÍVEL GLOBAL DE ATENDIMENTO AO CPC 25 

Medida Disclosure % Atendimento Qtdade Empresas 
0% 4 

10% - 
20% 11 

NÍVEL BAIXO 

30% - 
40% 62 
50% - NÍVEL MÉDIO 

60% 30 
70% - 
80% 1 
90% - 

NÍVEL ELEVADO 

100% - 
 SOMA 108 

 
TABELA 13. Nível Global Atendimento CPC 25 – Passivos Contingentes. 
Fonte: Elaborado pela autora (2011). 
 

 

O Gráfico 4 apresenta a análise global do cumprimento da legislação em relação aos passivos 

contingentes, apresentada pela Tabela 13. A maior concentração de empresas está 

representada pela faixa de divulgação de 40% dos itens estabelecidos pelo CPC 25, que é um 

nível médio para baixo de disclosure. Estas somam 62 empresas, equivalentes à 57% da 

amostra. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
GRÁFICO 4. Representação da Quantidade % de Empresas que Atenderam ao CPC 25 a Respeito dos Passivos 
Contingenciais. 
Fonte: Elaborado pela autora (2011). 
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TABELA 14. Atendimento ao CPC 25 – Provisões. 
Fonte: Elaborado pela autora (2011). 
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TABELA 15. Atendimento ao CPC 25 - Passivos Contingentes 
Fonte: Elaborado pela autora (2011). 
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5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Os termos provisão e contingência são, conceitualmente, muito próximos. Entretanto, o CPC 

25 e a IAS 37 delimitaram as fronteiras de cada um, estabelecendo um tratamento específico 

para as provisões para riscos e encargos e um tratamento específico para as contingências – os 

chamados passivos contingentes. 

  

Enquanto as provisões são objeto de reconhecimento contábil, tanto no balanço, quanto na 

demonstração dos resultados, por razões relacionadas ao cumprimento da definição de 

passivo, a existência de altas probabilidades de ocorrência dos fatos sujeitos a registro e a 

possibilidade de quantificação. Já os passivos contingentes, por não cumprirem estes 

requisitos na sua totalidade, ou por apenas serem possíveis obrigações, devem apenas ser 

divulgados nas notas explicativas às demonstrações contábeis.  

 

Rover (2009) constatou que não há uma teoria predominante para explicar a questão da 

evidenciação das empresas, mas sim teorias que em vários aspectos se complementam. Nesse 

sentido, as teorias que constituem o embasamento da análise descritiva das características da 

informação contingencial deste trabalho foram: Teoria da Agência, Teoria da Divulgação, 

Teoria dos Stakeholders e Teoria da Legitimidade. 

 

Em virtude desta pesquisa analisar a evidenciação de alguns dos elementos financeiros 

contábeis (obrigações decorrentes das contingências passivas) no balanço patrimonial, nas 

notas explicativas e outros relatórios integrantes das demonstrações contábeis, o termo 

disclosure teve por sinônimo as expressões evidenciação e divulgação e se baseou na 

conceituação de disclosure dada por Schaltegger e Burrit (2000, p. 190), quando afirmam que 

“Disclosure é o processo de incorporar elementos financeiros contábeis (recursos, obrigações, 

despesas e receita) no balanço, na demonstração de resultado, nas notas explicativas e demais 

demonstrações financeiras. 

 

Considerando-se as restrições e/ou limitações encontradas, o presente trabalho apresenta 

algumas conclusões sobre o nível de disclosure das contingências feito pelas empresas 

analisadas e o atendimento às normas vigentes no Brasil  em relação às demonstrações 

contábeis do ano de 2010, ano em que começou a vigorar o CPC 25. Por restrições/limitações, 
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lista-se:  

 

(a) a evidenciação voluntária de informações contingenciais pode não ser uma avaliação 

representativa da performance administrativa da empresa. Afinal, muitas empresas 

podem possuir uma postura administrativa ou civil correta e não divulgar qualquer 

informação. Por outro lado, outras empresas podem adotar posturas inadequadas perante 

sua comunidade e divulgar apenas as informações boas.  

 

(b) quanto à seleção de empresas, esta pesquisa envolveu apenas as listadas no Novo 

Mercado da BM&FBovespa. Logo, os resultados não devem ser generalizados para 

outras empresas ou segmentos.   

 

(c) Em decorrência da BM&FBovespa não tornar pública a informação sobre a data em 

que uma empresa adentra para qualquer um de seus segmentos, foram analisadas as 

demonstrações contábeis disponibilizadas eletronicamente das empresas que 

compunham a listagem do Novo Mercado na data em que ocorreu a seleção da 

população e amostra. Partiu-se do pressuposto que tais empresas já se encontravam 

neste segmento na data desta seleção, ou, se alguma ainda não fazia parte deste 

segmento, foi considerado que já se adequava às práticas de boa governança, uma vez 

que pretendia adentrar brevemente em tal mercado.  

 

(d) Os resultados obtidos nesta pesquisa restringem-se às informações apresentadas 

pelas empresas nos relatórios do exercício social de 2010. Portanto, os resultados não 

são generalizáveis a outros períodos.  

 

(e) A técnica utilizada para coletar os dados também possui algumas limitações. 

Segundo Bardin (2004), a análise de conteúdo opera entre dois pólos: rigor da 

objetividade e fertilidade da subjetividade. Desta forma, com o intuito de reduzir a 

subjetividade, após a classificação das sentenças de acordo com a estrutura conceitual, 

foi feita uma revisão com a finalidade de corrigir eventuais diferenças entre a 

classificação de sentenças semelhantes. Na mesma busca, é recomendável que o próprio 

pesquisador realize o levantamento e a classificação das informações, por ser esta uma 

oportunidade de aprimorar a estrutura conceitual de categorias. Então, a própria autora 

procedeu à todas as etapas desta pesquisa, buscando reduzir as limitações decorrentes da 
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técnica de análise de conteúdo. 

  

(f) Finalmente, a escolha de alguns fatores ou medidas utilizados nas análises foi 

realizada de maneira intencional a partir da revisão de literatura. Entretanto, outras 

também poderiam ser utilizadas a fim de operacionalizar as análises. Um exemplo de 

outra opção para representar o tamanho da empresa seria utilizar a receita bruta ou o 

valor de mercado da empresa no lugar do ativo total. 

 

As demonstrações contábeis mais utilizadas para analisar o relato dos eventos foram, 

fundamentalmente, o balanço patrimonial e as notas explicativas.  

 

As técnicas mais divulgadas, tanto para determinar o grau de probabilidade de ocorrência, 

quanto para quantificar as obrigações, foram a opinião dos consultores jurídicos e a avaliação 

de ocorrências de fatos similares baseada na experiência do avaliador do risco.  

 

Nem todas as provisões para riscos e encargos reconhecidas no balanço patrimonial possuíam 

uma adequada divulgação sobre sua natureza e estimativas de cronogramas esperados de 

quaisquer saídas de benefícios econômicos resultantes. Como também pouca divulgação 

ocorreu sobre a indicação de incertezas sobre valores ou cronogramas esperados dessas 

saídas. 

 

Verifica-se que, embora os procedimentos de divulgação de provisões tenham sido cumpridos 

quanto à realização do quadro resumo que evidencia a variação do seu montante e no tocante 

à descrição da natureza da obrigação, não foi satisfeita a indicação das incertezas associadas 

ao evento quanto à quantia e ao prazo da obrigação. 

 

As análises permitiram concluir que a propensão para o relato de fatos contingentes não 

depende do tamanho do ativo, nem da relevância da contingência. Estatisticamente, tem-se o 

coeficiente de correlação do número de sentenças e o valor das provisões equivalente a 

0,3067. Este é um coeficiente significativo ao nível de 1% de probabilidade, mas percebe-se 

que pouca influência existe entre essas duas variáveis, o que aponta que o valor das provisões 

não determina a quantidade de sentenças divulgadas por uma empresa. 

  

O coeficiente de correlação entre o número de sentenças e o valor do ativo total das empresas 
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não foi significativo, cujo valor foi 0,0993. Esse valor muito pequeno indica que essas duas 

variáveis têm pouca influência uma sobre a outra. 

 

Já o coeficiente de correlação entre o valor das provisões e o valor do ativo total foi 

equivalente a 0,9465. Este é um coeficiente significativo ao nível de 1% de probabilidade, e 

aponta que o volume de provisões de uma empresa pode ser influenciada pelo tamanho do seu 

ativo. 

 

Os fatos contingentes mais reconhecidos e divulgados estão relacionados à impostos, litígios e 

reclames trabalhistas.  

 

O tratamento contábil para os passivos contingentes estabelece que a entidade deve divulgar 

(em notas explicativas), para cada classe de passivo contingente na data do balanço, uma 

breve descrição da natureza do passivo contingente, a estimativa do seu efeito financeiro e a 

indicação das incertezas relacionadas ao valor ou momento de ocorrência de qualquer saída. 

Muitas empresas divulgaram a possibilidade da existência de uma obrigação que é confirmada 

pela ocorrência de eventos futuros não controlados pela entidade, e divulgaram relatos sobre 

aquele tipo de passivo contingente. Porém, os procedimentos de divulgação dos passivos 

contingentes não foram cumpridos na íntegra por toda a amostra.  

 

A legislação estabelece que é necessário divulgar informações adequadas sobre as principais 

premissas adotadas em relação às contingências. O verificado é que, no geral, o nível de 

disclosure apresentou-se médio para as provisões, sendo atendido uma média de 5,68 itens 

dos 10 exigidos no tocante à divulgação de provisão, representando 57% de cumprimento da 

norma do CPC 25; e baixo para os passivos contingentes, pois foi cumprida uma média de 

2,12 itens dos 05 exigidos no tocante à divulgação de passivos contingentes. 

 

Esses resultados também podem ser interpretados com base na Teoria da Divulgação 

Voluntária (VERRECCHIA, 2001; DYE, 2001) sob a ótica da seleção adversa, em que a 

informação não divulgada representa informações negativas. Embasado nesta teoria, pode-se 

afirmar que existem benefícios da divulgação voluntária, decorrentes da redução de assimetria 

informacional, seleção adversa e, conseqüentemente, do risco percebido pelos investidores. 

Da mesma forma, a divulgação gera custos, que se formam da divulgação de informação 

privada, utilizável por concorrentes e grupos contrários à empresa, e também de redução do 
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valor percebido pelo mercado, quando divulgada informação desfavoráveis. A combinação 

destes fatores gera um incentivo a grande evidenciação de informações positivas e menor 

divulgação possível de informações negativas, uma previsão teórica que se confirmou no 

presente estudo.  

 

O presente estudo apresentou conclusões embasadas nas análises das contingências e, 

também, uma constatação sobre os procedimentos das empresas brasileiras a partir dos 

critérios determinados pelo CPC 25. 

 

Existe, assim, um amplo campo de investigação a ser efetuado nesta área. Futuras 

investigações poderão passar pelo desenvolvimento de estudos que busquem: 

 

1. Desenvolver um estudo sobre a realidade empresarial brasileira com o objetivo de 

conseguir extrair conclusões sobre o tratamento contábil em matéria de contingências nas 

próximas demonstrações contábeis, quando o CPC 25 estará melhor absorvido; 

 

2. Desenvolver um estudo comparativo entre os outros níveis de governança da 

BM&FBovespa, comparando o resultado do Novo Mercado com os Níveis 1 e 2, por 

exemplo, em prol de se verificar se realmente as empresas do Novo Mercado apresentam 

maior evidenciação das informações em relação aos dois outros níveis. 

 

3. Pesquisar as razões que levam os consultores jurídicos que assessoram os gestores a 

apresentarem valores submensurados para as provisões de seus clientes. 

 

4. Recolher as formas de tratamento contábil no tocante a adoção de outros CPC 

implementados. 
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